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ORÇAMENTO DA JUSTIÇA PARA 1928 

íontimiacão dn 2" discussão da proposição da Camara 
dos Deputados n. 202, de 1027, fixando a despeza do Minis- 
tério da Jusiiça e Negócios Interiores, em 22:04111)00, ouro, 
e em 138.726:252$834, papel, com os serviços subordinados ao 
mesmo departamento. 

O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra. 

Tem a palavra o Sr, Irineu Ma- 0 Sr. Presidente 
chado. , , , 

0 Sr. Irineu Machado *) — Parmitta-mo o Penado uma 
resposta rapida e iminediata ao honrado Presidente da Com- 
nii-são de Policia. Vice-Presidente da (.asa. 

Realmente, la! a gravidade e importância do assumpío, 
que o Vue-Presidente da Casa, cuja serenidade e imparcialj- 
uaile na dirwçao, como sulistitulo de \ . Lx., que são tão 
necessárias para o bom andameulo de nossos trabalhos, — 
H. Ex. quebrou os seus aclos ç veiu responder ao meu dis- 
curso -oore a amnistia, corpendo em defesa do Ministro Pires 
de Vlbuquerque, procurador geral da Republica. 

Em Ires partes dividiu, o honrado representante de Matto 
(iro-o. a sua oração. Na primeira parle, tentou provar quo 
ei; (hturpei o pensamento do Sr. Pires de Albuquerque; na 
secunda parte, defendeu das minhas aggressões o honrado 
Presidente da Republica; na terceira parte, linhl, mostrou 
que o procurador da Republica cumprira com o seu dever, 
sem odios sem paixões, o que a miuba linguagem íôra de 
aggressão e de desrortezia ao Supremo Tribunal Federal. 

• Deixemos de lado o raso do honrado Presidente da Repu- 
blica; ha ahi um evidente equivoco do eminente Senador pelo 
Estado de Matto Grosso. . . 

Tres foram as oraevos (juo profon om drtosa do piojccto 
quo tive a honra de entregar A consideração da Casa. 

Na primeira delias, conclui a minha exposição exacla- 
mente pela nffirmagao de que o Presidente da Republica não 
interviera, não estava, intervindo no Julgamento; e accentuei, 
como circuinstancia capilal e maxima. que tres dos Ministros 
nomeados por s. Kx., cada mu tivera modo diverso de se 
prouuneiar. Era de eoneluir, com a maior simplicidade, que 
no caso de Ião evidente controvérsia, não podia ser recebido 
pela nação, como .julgamento indiseutivel, recto, isento de 
qualquer pecha, a sentença de comlemnacão dos aocusados á 
pena de reclusão por 20 anitos de prisão. 

Disse, ainda, nessa orcasião, que havia recebido infor- 
mação segura de que os juizes do Supremo Tribunal, ora cuja 
Imparcialidade, em cuja serenidade repousa a confiança o a 
trauquniidade da Nação, que o Sr. Presidente da Republica 
não eslava intervindo e, accreacentava ainda, que os Ires 
juizes ■ nonieaiios pelo Sr. Presidente da Nação, divergiam 
entre si., acerca da classificação do crime. 

Assim, o Sr. Whitacke.r confirmava a sentença do juiz 
Washington de Oliveira: o juiz Soriano de Soiíza classifiea- 
vn-a no aid. 108 do Godigo Penal; e, o Ministro Cardoso Ri- 
beiro, no art. 107 do mesmo Codigo, sendo que na vasía 
messe de juristas que po-sue o nosso pniz, fõra sobre elles 
Ires que reeabira a escolha do Sr Washington Luis. como 
os,mais virtuosos, os de maior talento e os mais cultos dentre 
as pessoas da confiança lechnka. da sua confiança moral, da 
Mia confiança politica, divergem entre si. 

O pai/, não podia receber com agrado a sentença em que 
dsses Ires últimos juristas e juizes nomeados, u fina flor ria 
int»klliKohcia o <la cultura juridiro do paiz, div^igindo onhe 
si em uma sentença, sem uni rigor scienfifico, sem mb rigor 
júridico. não fossem a expressão (la verdade, esgotando-se, sem 
duvida alguma, acerca da classificação do deiu to com um 
rigor scientifico perfeito• 

S-i. os tres juizes paulistas -— como suo chamados no 
Tribunal — divergiam entre se 6 Iwmii de \• r-se que e um 
caso posilivnmenle de grande difficuldade terhmeu, 
opinativo um caso duvidoso, um raso controv* 
põrte aVnião acceitar a condeniuacão. de 20 ânuos 
crime jJoWíeo pèta pitímeitH vez assim punido no IJrasil. 
quándo (fes juizes' psutisfas, divergem entre |L" exactamente 
a respéilo da clássificoçfttí d(ç;Vriine o da penalidade a ser 
applirada 2 " 

Lamento. portanl>o. que n ominnele Seiíiuior flor Mallo 
Grosso não tivesse Ihlu todas- as minhas (MWtÇSes. p*irqiie teria 
verificado exnctan eWe q\jp ee não pu/cm caiisa a pessoa 
do Presidente da Hepuldica. 

Prestou n nobre stenadõr um .serviço e rendeu umã, 
grandi" tiomenagem a S. Ex1.. fundado em um equivoco, o 
de oue eu o atnrãrn. . . , , , , , 

Não faço. senhores, esta minha defsen pelo temor de que 
sit iiecusado de atacar u Pi-esiderde ,1a Hepublien. não 

lo amor que devo ã verdade, mus pelo desejo 

um caso 
rtidb. Onmo 

em um 

K1SSJI 
iõinenlt 

t / Não foi revisto pelo orador 

que tenho de mostrar quo da própria oração do S. Ex. re- 
sulta a prova de que agi com absoluta imparcialidade, com 
absoluta serenidade. 

Não deturpei, absolutamente, o pensamento rio Sr. Pires 
e Albuquerque. Aqui eu abordei á outra pbase da argumen- 
tação de S. Ex. Referi-me á reportagem da A Patria e fil-o 
exactamente dizendo que a primeira parte do julgamento 
tora publicada e o Sr. Pires e Albuquerque, proferira a sua 
oração deante de um corpo de representantes da imprensa. 

Essa oração do ministério publico, o requerimento ver- 
bal do procurador geral fõra notado pela reportagem e eu 
mo valia da narrativa contida na A Patria, de quinta-teira 
da semana passada, exactamente porque A Patria é um jor- 
nal de caracter accentuadainente bernardisla, de um dos mais 
fieis e dedicados amigos do cx-Presidente da Republica. 

O Sn. PaBSffiENTE — Peço permissão ao nobre Senador 
para lembrar que se deve cingir á matéria em discussão. 

O Slt. IRINEU MACHADO — Sr. Presidente, queira 
V. Ex. recordar-se de que o procurador geral da Republica 
tem um automóvel, tem um secretario, tem unut gratifica- 
ção. verbas constantes do orçamento da Justiça'. Posso, por- 
tanto, examinar a questão, para depois das observações quo 
fizer, concluir, no sentido orçamonatrio, no que me parecer 
conveniente. Não tem, portanto, a matéria absolutamente 
que merecer censuras de V. Ex.. lembrando-me de que a 
matéria escapa ao orçamento da Justiça. 

O Sr. Presidente — Perdão, não estou censurando a 
V. Ex.; estou apenas pedindo que collabore com a Mesa na 
boa ordem dos nossos trabalhos. O que es lá na mesa é o 
Orçamento da Justiça. 

O Sr. Thomaz ItonRiouES — O automóvel do procurador 
geral da Republica 6 o que custa mais caro á Nação. 

O SR. IRINEU MACHADO — Está ouvindo V. Ex. o 
aparte do Sr. Senador Thomaz Rodrigues. S. Ex. está di- 
zendo que o automòveT do procurador geral 6 o mais raro 
á Nação. Certamente é um automóvel de oure. e é lambem 
o automóvel que transporta maior numero de pessoas da 

. familia de um funcckmario. 
O Sr. Thomaz lUmumuEs — E ha ainda uma circumslan- 

cia. Não raro são solicitados créditos supplemenfares para 
este automóvel. 

O Slt. IRINEU MACHADO — Vé portanto V. Ex., Sr. 
Presidente, que. até a gazolina pôde ser objecto das nossas 
considerações. 

Mas. Sr. Presidente, estava eu observando que a A Patria 
reportava-se ao facto da seguinte fõrma: "Finto n ligeiro, 
relatório do Ministro Firmiano Whitaker, foi dada a palavra 
ao Ministro Pires e Albuquerque, procurador geral da Re- 
publica, para produzir a accusação. 

S. Ex. assim começou: —"Não receiçs, Srs. .Ministros, 
que eu vos tome o tempo com divagações inutesi" 

"Posso dizer que aqui estou apenas por formalidade. 
Não !" , . . „ 

Aqui estou ainda para reclamar o meu^ (Juinhao de 
odió contra os inimigos da ordem ! (Sensação)". 

A nota dada pelo repórter indica que S. Ex. fallou em 
p lira ses fão esenbrosus que causaram ,sensaçao. 

No dia seguinte veiu publicado o texto do requerimento 
verbal do Sr. procurador da Republica. Estou dizendo agora 
a mesma cousa que disse em minhas orações anteriores para 
nrovar que não commetli a menor incorrecção. O eminente 
Senador por Matto Grosso é que está profundamente equi- 
vocado quando diz que o meu discurso está cbeio de enganos, 
que eu accusára o procurador da Republica, proferira essas 
palavras em sessão soerei a, quando eu disse que as suas pa- 
vras foram publicas; ouvidas pelo repórter e publicadas e 
depois corrigidas por S. Ex. em iWtti publicada no dia se- 
guinte em outro jornal. Portanto, si ha equivoco é de S. Ex. 
e não meu. , , 

Mas, ainda em oufero l.rçcho dp ipeu discurso disse que 
0 Ministro Cardoso, de S. Pablo proferira palavras tão apai- 
xonudas em sessão secreta, mas que não conheci» o W>r 
desses palavras. Eu me servia das palavras do Sr. Pires e 
Mbiiquerrjue regislrnéiis na própria rUÍld do seu discurso 
por ollo minisfrado á fídfSVtíhsa. (hi^ielò memvs por pessoa 
do sua ligarão pessoal, de sua amizade, por seu secretario, 
emfiir por (luem ciuer quo soja, mus sem que S. Ex. pro- 
testasse ou rectificasse. . 

O Sr. A. Azeredo — Mas não deu com certeza a .( 
tria. 

O SR. IRINEU MACHADO — Não deu á A Patria. 
na uuinbi-feirn salrin ~na 'A Patria. Na srxIa-Purn, 
rectificação. Eu diaeti rme compararmos o 
1 < sumo está na A Patria com o discurso que 
no O Paiz. de -uxla-feirn. IH de novembro de 
eiu»' o liourado Son;uU)r por MrtXto («posh» uho lom rasao, 
porque o Ministro Pires e Albuquerque, querendo corrigir, 
ioe a «meuda pcor cjue o soneto. Qxw o peov; dizor-sc (pie so^ 
tem odio ou despezo por um individuo 1 

P.i- 

Mas 
tst a 
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discurso 

está puUwado 
1927, veremos 
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O' Sr. A. Azeredo — Contra o odio, o desprezo. 
O SR. IRl.NEU MACHADO — A declaragao de que se 

despreza um aecusado é mufto mais grave do que a declara- 
ção de que tem por elle odio. 

Sr. Presidente, destoa absolutamente da serenidade e 
da missão dó ministério publico que elle se julgue prcoccupa- 
do com o odio e paixões dos accusados. O individuo que está 
aecusado, no banco dos réos, naturalmente freme do cólera 
ante as palavras candentes do seu accusador. Se, no Tribunal 
do Jury, ouve um formidável requisitório, naturalmente o 
seu descontentamento é profundo. Mas, o membro do mi- 
nistério publico não pôde querer equiparar, sob a neve dos 
seus rabcllos brancos, com ineio século quasi de magistério 
c de serviço ás leltras ,jurídicas,- no exercício do suas fun- 
cçoo.^ de represeiuante da sociedade, aos impoíos e ao ardor 
da juventude, a paixão candente, a eloquência rubra dos que 
iniciam a sua eloquência forense nos primeiros annos, de 
vida nu tribunal popular. O jury é um tribunal popular; o 
membro do minisierio publico é um jovem que pertence ao 
ministério publico, que não ã um membro da magistratura. 
Mas o Supremo Tribunal Federal é a cupula, é o ápice, õ o 
apogeu dá magistratura, e o procurador geral da Republica 
tem que medir muito, a sua linguagem, os seus pareceres, 
as suas opiniões, porque elle é oocasionalmente, tempora- 
riamente membro do ministério publico, mas, vifaliciamerito 
juiz do tribunál. e não deve querer que as suas opiniões e á 
sua linguagem de hoje. como procurador geral da Republica, 
possam, antanliã. ser-lbes lançadas á face, quando julgar 
orno juiz, quando'decidir como magistrado. 

Vejamos o que o O Paiz consigna. As palavras do Sr 
Pires e Albuquerque são de uma gravidade ainda muito maior 
das que constam da A Patria. A \ Patria diz o seguinte: "O 
procurador geral da Republica exclama:-posSo dizer que aqui 
estou apenas por formalidade V i\âo: aqui estou ainda para 
ccelamar o meu quinhão de odio contra os inimigos da 
ordem." 

O O Paiz;publica' o discurso nos seguintes termos: "De 
-cite que aqui estou, agora, menos para altender ás exigên- 
cias da defesa social do que para cumprir uma formalidade." 

i\ão eram, pois, as necessidades ■ da defesa social, na 
própria affirmativa do Sr. Pires e Albuquerque, as razões 
e as causas da sua oração. Eram as suas razões pessoaes 
que lhe fizeçam accrescentar mais: "para qm não pareça 
que evito as iras dos inimigos da ordem, dos que piraram a 
morte das instituições e conspiram o descrédito o em no- 
breci mento, a mina do paiz." ' 

A concepção do magistrado e a das funeções de minis- 
!ro uo Supremo Tribunal exigem- que as cousas' se passem de 
i iodo exactamente opposto; que elle tenha a prooccupaçãq da 
açfesa social uo exercício de sua ..udicatura, e a supromi ma- 
gistratura sem preocòupação dos odios e resentimentos dos 
interessados acerca de sua cpnducta, 

E, como si fosso aos juizes do Rupremo Tiibunal licito 
so nivelarem aos accusados no terreno da luctu p^ysica, ou 
no embate das paixões, igualarem-se com o aecusado, contra- 
pondo a sua opinião ou paixão politicà ás paixões e ás opi- 
niões politicas dos accusados accrpsctmta ainda o fsr. Pires de 
Albuquerque: 

"Vtínlio J»- dizia s>. Ex. - ao eiicoutro de- as iras 
para reclamar o meu quinhão do odio contra os inimi- 
gos da ordem-." 

O Sr. A. Azeredo Vè-sç bem que e um espirito mal- 
sinado pelo odio dos outros. 

O SR. IRINEU MAGUADO — Senhores, como pôde um 
procurador da Republica no Supíomo Tribunal dizei que ac-^ 
ceita o conflicto de odio e paixões, "que vem ao encontro das 
iras e considera um- titulo de gloria ,os odios- dos accusados " 

O Sn. Azeredo-— Isso mostra ,a coragem do procurador 
geral da Republica. 

O SR. IRINEU MACHADO — U> magistrado ô iudifferea- 
te o odio dos accusgdos. E quando algum, se prgpccupa com 
o odio dos accusados. já não é um juiz; já mio abstráe a 
W condirão dç bomem, que deve soparal-o das aaousados,- 

O Sn AzEiíguo — E' humano. 
''*■ ■ 9, 9^ "ilM-d MAÇHAIIO — liisse o bònrudo Souador POP Matto «iro-so, c agora renovpu; E" humano. 

O Sn \zi(nED0 - Mas. nbsso .momento, o Procurador 
Gorai da Repubtica não era um juiz mas o advogado da ius- 
Uca e da sociedade. 
„ G R'!IRINEU MACHADO — E como Procurador Geral 
4gl gtepublica d que o Rr, Plrts de Albuquerque ■levla falar 

um nome da sociedade e não em nome de seu desprezo. Pou- 
co se lhe dá que os accusados lhe temiam odio, porque eito 
se prcocouparnlo com o oaio dos accusados, revela, desuo logo 
a sua suspeição e parcialidade. 

E disse ainda que "os accusados vieram assim mostrar a 
sua vocação para o crime." 

Como pôde o Procurador da Republica dizer isso de indi- 
víduos que possuem fés de officios gloriosas, de homens 
como Luiz Carlos Prestes, que acaba agora mesmo de rece- 
itei- nas declarações de Getúlio Vargas a homenagem que os 
homens de bem prestam á bravura, á coragem, á nobreza e ao 
patriotismo de Luiz Carlo Prestes ? Como pôde dizer isso da- 
quelles moços, que se cobriram de louros e de glorias ao ser- 
viço da Patria, que possuem nos seus braços os galões e us 
bordados do ofLcialalo ou do generalato do Exercito Hi asi- 
le iro ? 

"Que elles eram predestinados ao crime — disse o Sr. 
Procurador Geral da Republica — e que elles revelaram » 
sua vocação para o crime." 

O Hn. A. A/.erkoo — Não personalizou; falou em geral.. 
O SR. IRINEU MACHADO — Como S. Ex. ponde dizer 

como disso em sua oração: * 

"Se estivesse falando para o jury, se me estivessa 
dirigindo a juizes, ruja consciência precisasse desper- 
tar, bastar-me-hiá colher resta litteratura, floresceu, 
cia ilo vido, a hislorin de Iodas essas covardias e atro- 
cidades. Bastar-me-hia moslrar-lhe o que foram estes 
tres nanos em batidos de sicários armados." 

Mas elle proprio, o Sr. Piras do Albuquerque, a conside- 
rar que a linguagem para o Supre.T) Tribunal não pôde ser 
a linguagem para o jury; se elle qmzesso faliar-á paixão do 
jury, viria despertar laes ou quaes repercussões com a re- 
memoração destes ou daquelles factos; não o quer fazer, diz 
elle, mas. entretanto, faz; taz, porque logo accrescentou; 

Hastar-me-liia colher, nesta litteratura, a florescência do vi- 
cio. Já os abe usados não são somente, indivíduos accusados 
de mtracções penaes e violação (to Codigo Penal, são lam- 
bem indivíduos accusados do iníracções moraes, de vicios. 
E accreseenta: "Baslar-me-bia mostrar o que foram esse.i 
tres annos em que bandos de sicários armados com as armas 
roubadas á Nação, vieram, fugindo aos combates, assaltando, 
saqueanchi, estrupanjto. mutilando c matando, depredando a 
fortuna publica e « fortuna particular, tolhendo os campos, 
arriiinartdo a lavoura e a ereaçno, destruiudb terras e po- 
voações, espalbaiulo o terror, a miséria e a morte, revivendo 
as esquecidas ci ucldades das invasões barbarescas. 

O Sr. Antonio massa — No n.eu Estado, sô no niumci- 
pic de Piancó, assassinaram 2C pessoas, inclusivo um sacer- 
dote, o padre Aristides. 

O SR. IRINEU M \CHADO — Entretanto, o Governo, para 
defendei-se dos revoltosos, entrega aos lampeõcs as armas do 
Exercita Nacional, e VV. Exx. não vêm para aqui rememorar 
os primes praticados, mm armas do Exercito Brasileiro, com 
metral( adoras e fuzis, os assassinatos, os estrupos, os roubos; 
os assalto.- ás centenas de milhares, praticados por indivíduos 
que, buscados nos recessos do paiz, nos logares onde se acoi- 
tavam os malfeitores çelebrçsi, entre os mais famosos facinn. 
ras, Com. curaiiinas e armas de repetição modernas, com me- 
tralhaaoras. ficaram sendo o terror permanente dessas re- 
giões. E VV. Exs. não tiveram, até boje aqui. uma palavra 
para esse» crimes I 

O Sa. Vntpmo mabba —Não se vem também fazer ape- 
theosc. 

O SR. IRINEU MACHADO •— Aocrescenla o Sr. Pires,de 
Albuquerque: "Folheai o Codigo Penal o qual será o crime 
ahi previsto que não encontrareis aqui realizado. Depredar o 
roubar, toda a escala do crime foi percorrida". 

Senhores, 6 um membro do Ministério Publico que estaexa- 
uiinando, com o tribunal que por ires artigos do Codigo Penal 
os artigos 107, 108, 111. os accusados devem responder-, que 
declara que outros artigos do Couigo Penal infringiram ewe» 
accusados como os de roubaiv estrupar, tolher os campos se 
ha provas do tudo i^o, como ó que elles- sô respondem nu- 
quollc acto, por_um só ? Ou os factos arguidos são faísós ou 
as aocusações são mentirosas, ou o Procurador Geral q, ii , 
publica © os Ministros do Supremo Tribunal são (irevarjcaZ 
dores I 'í ' 'C 

O Sb. Antonio Massa — Ahi a referencia é do modo irti 
ral; é aos rovoluctonarios que andaram pelos diversos pontos 
do paiz. O que está em tnlganvenio é o oaso de S. Pniii,, 

O SR. IRINEU MACHADO — Nenhum juiz, eonio nenhum 
membro do Ministério Publico tem o direito de imputar cri- 
mes sem a prova desses ortmesi Quem diz que o individuo 
além do crime por que responda no tribunal, nadou roubou 
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estrupou, violou todos os outros artigos do Godigo Penal, ou 
está prevaricando, sináo faga-os processar pelos outros cri- 
mes, ou está mentindo, infamando, injuriando òu ca- 
lumniando. 

Mas, ainda,, a regra de direito é esta, c que o accusado 
S() pdde responder pêlo crime constante dos autos. E o prin- 
cipio ttasico do processo penal é o respeito á honra e á vid i 
dos arcusados. * m ir* iii i i I.-mi' i' - ^ . 

Ninguém tom o direito de infamar e, insultar perante um 
tribunal que vae proferir sentença sobre o crime, aos accusa- 
dos, impufando-lhes monstruosidades inqualificáveis, com 
evidente intuito de impressionar é assemhléa julgadora. 

Toda a escala do crime foi percorrida! E com que intui- 
to ?.Diz o Sr. Pires Albuquerque: A ambição do poder e da 
riqueza, isto é, para assaltar o pode* c para roubar, com a 
prooccupagãot de evitar os perigos, para accusal-os de co- 
vardes, eolno os aceusa em outro topico. Com o intuito de 
impressionar o tribunal, diz que elles fugiram aos perigos do 
combate. Allude, senhopes, á discórdia na hora da partilha 
dos despojos para equiparal-os aos salteadores, aos fascinoras 
que se entre-assassinam, quando, depois de derrubarem os 
que transitam nas estradas, se apossam de todas as suas ma - 
las, bagagens o fortuna. E dividindo o roubo querem para si 
a maior parte, a parte do leão o assassinos e ladrões dos 
viajantes incautos e indefensáveis; das victimas desventurosas 
e indefesas, passam em seguida a ser os assassinos e os la- 
drões de seus próprios comparsas. 

Pôde se levar mais longe o assalto á honra dos cidadãos, 
á honra militar dos accusndos; póde-se proferir uma injuria, 
uma calunmia mais vehemenle, mais virulenta, do que essa 
alii consignada nas phrases desgraçadas proferidas^ para 
yergouba do Brasil o para documento da triste situação de 
paixões em que se encontravam os juizes no momento daquel- 
le julgamento, por occasião de decidir sobre a sorte dos bra- 
vos que foram parú os campos de batalha desfraldar a ban- 
deira de restauração ao povo e aos seus direitos usurpados e 
da restituição á própria magistratura, da sua suprema fun- 
cção, de controlar e julgar e maníel-a como a suprema garan- 
tia de todas as liberdades e de todos os direitos individuaes 
ou collectivOs V 

E, conolue o Sr. Procurador Geral da llepuWknvconi essa 
monstruosidade, que é a phologrupbia da sua paixão, que a 
pena do libello ô insignificante, é mesmo ridícula ! 

Levou tão longe a. sua paixão, o seu odio, que não pe le 
só a pena do libello julga que essa é peqmma. que é in- 
significante, que é mesmo ridicula, diante da maldade, > 
crime dos deliquenles. _ _ t 

Senhores, sei do que oecorreu em S. Paulo. Os revol- 
tosos não triumpharam, porque tiveram coração e honra. 
Houvesse essa uíaldade, de bestas féras nos corações dos b ■- 
voes da revolução de julho de o elles teriam certamente 
permanecido na Capital de S. Paulo, resistindo ao canhoneio 
.ias forças foderaes e. assim, por mais alguns dias essa re- 
sistência teria determinado o trinmpho da revolução, teria 
sido a victoria dos bernes de julho de 1921. 

preferiram, no entanto, sacrificar a causa, a perder essa 
grande condição de exilo, essa segurança da*Victoria, do que 
meieçer a pecha de que forçaram, de que çonseniiram, de 
que quizernm o bombardeio da (.apitai de S. Paulo, porque 
permaneciam dentro dessa capital. 

Sabiram, delia, com armas, bagagens, e tudo quanto qm- 
zrraiu, diante das forças regulares o mesma das irregulares,le- 
vando ainda todos os seus feridos, e eram elles que queriam 
tudo destruir, tudo nrrazar. tudo pulverizar 

Resistiram a todos os embates das forças legaes, ao- em- 
bates das subidas nas collinas c nas seiras para Santos, quan- 
do. por alli, pretendiam passar as forças do Governo . t fo- 
ram elles os deshumãnos, elles que cederan: aos rogos do Sr. 
Macedo Soares, da Associação Commercial de S. Paulo, do 
Arcebispo desse Estado e das familias paulistas ! 

Preferiram retirar-so, compondo os trens que quireram, 
■levando armar, bagagens o feridos paru onde quizenun c. só 
dons ou tres dias depois, nas pontas dos pés, de vagarzinho, 
as primeiras avançadas da legalidade, ainda dnvidaudo das af- 
firmações dos "caipiras", dos "jeca-taluV paulistas, de que 
íforças armadas não havia ali. de que a cidade havia xnltado 
ãi suas funeções habituaos, ás suas condições hahituaes de 
Vfda vinham contar que a cidade estava descria, que não ha- 
via ia nem mais nm soldado e, na ponta do pé. os. legalistas 
vinha (levagarzinho, di/.endo; será mesmo assim ? Tomaram 
conta de Se Paulo, nnmmçiniulo, depois, ao mondo inleiro que 
haviam iemuiuisfado victqriosamente, pela força das annas, a 
capital. paulisUi A.pennsi deixaram■ as força- necc-anas na 
osniiaJ pantósika iparangarantir, eiaclnmçnte n fuoeção .nor- 
mal de policia, para proteger bancos, repartições arrecada- 

doras, para proteger palaeios, para ' proteger depósitos de 
jóias, de inoveis, de artigos de luxo. do mesmo modo que pro- 
tegeram, que deixaram intactos, nos bancos de S. Paulo, cer- 
ca de oitocentos mil contos e, nos cofres fortes dos bancos, al- 
gumas centenas de milhares de valores constituídos por ti- 
tnlos ao portador, por tilulos da divida publica, por papeis de 
créditos, por fortunas immensas, cousliluidas em jóias das 
mais ricas famílias paulistas, as quaes teom o habito de dei- 
xal-as sob a guarda dos institutos bancários, nos cofres fortei 
dos seus subterrâneos. 

Ainda ha dias, senhores, um capitão do Exercito, paulis- 
ta. pertencente a família ali muito conhecida, havendo lido 
a noticia de que um Senador blasphemara, no recinto do Se 
nado, dizendo que os revoltosos eram ladrões, affirmoii podei 
assegurar ao Sr. Washington Luis e a todos os paulistas, que ■ 
possuía os recibos dos bancos e as declarações dos respecti- 
vos gerentes das casas bancarias, certificando que encontra- 
ram intactos os sens depósitos e valores. 

Os soldados da revolução, em alguns togares, levantaram 
pequenas quantias, exíguas e ridículas, mas o fizórain me- 
diante recibo, a titulo de requisição. 

Quem rouba, assalta a propriedade alheia, deslocando a 
coisa ou o bem de terceiros para si. em seu beneficio. Ma-, 
esses homens que nada queriam para si. que apenas (orna- 
ram munições, armas, anhnaes •• viveres extrietamenle o ne- 
cessário irara exigências da guerra, deixaram em toda a par- 
le o seu recibo e o seu documento e, si tivessem carregado de 
S. Paulo esses oitocentos mil contos em bilhetes do Tbc-on- 
ro. e titules ao portador, as jóias e valores que lá se acha- 
vam; si tivessem querido roubar e liouvcsseiq carregado com- 
sígo um milhão e meio de contos, estariam boje dictando lei« 
á Republica, porque um milhão de contos foi o preço com 
que o Governo Federal conseguiu corromper a consciência das 
bayonetas mercenárias e armar os mais terríveis e os mais 
execrados facínoras, contra a fina flor do heroísmo, da in- 
telligencia, da moral e do patriotismo, que eram os beroicos 
soldados ilas columnas libertadoras. 

No O fílobo, do 22 do corrente, em um trecho notável do 1NU uv VXS' ...v,      
seu commentario ao meu projecto ''c amnislia, coimaenlano 
encimado pelas palavras luminosas "Pela Concórdia Nacional", 
escreveu :* 

"Entretanto, assistimos agora, aos libellos, que o Pro- 
curador Geral da Republica c o Ministro Lardoso Ribeiro 
pronunciaram no Supremo Tribunal, exigindo a çondemna- 
ção rins revolucionários". 

"Não era preciso insultar para çondeninár; mesmo porque 
os revolucionários, se tivessem adoptado processos enérgi- 
cos. não teriam cedido facilmente o terréno á dictadura 
bernardesca. Senhores absolutos de S. Pauto, elles inani,'- 
veram a ordem, offereeeram todas as garaní.as ao poxo ' 
acautelaram a propriedade. Se tivessem sido salteadorea, 
talvez fossem hoje vietorioso-. Na cidade de S, Paolo, havia 
cerca de 800 mil contos no Tbesouro Estudoal. nu "ndeil in a \ 
e nos Bancos. Com 800 mil contos ninguem perde uma revo- 
lução... no Brasil. A série de pequenos levantes que se se- 
guiram, mostrou que bastava uma rcsisleucia mais obsti- 
nada rios revolucionários ao bombardeio da tropa bernardos 
ca. para que a face dos acontecimentos fosse alterada. Os 
revolucionários nada quizeram, poupando o povo paulista, ou 
melhor, defendendo o povo paulista da sanha bernardesca. 
Foi preciso qne entrassem em S. Paulo as tropas puliciaes 
para qne as residências, particulares fieussem entregues ao 
saque. Depois da occupação, quando as forças regressaram, 
foram expulsas praças das polirias Ibimim use e espirito- 
santenso, que haviam roubado as casas da cidade, ale então 
entregues á vigilância dos revolucionários . 

Senhores, em todos os livros que li até hoje sobre a 
revolução, na "Justiça" do Sr. Macedo Soares, nas Aarraltrii* 
do capilão Juarez Tavora, em todas ns historias da revolu- 
ção paullçta. encontra-se o traço mais luminoso da serena 
bravura e do desprendimento desses soldado*. 

Poderá U Sr. Pires e Albuquerque dizer quaelas ic/'* 
qnfzer que .os revolucionários eram bandos de «'eanus a'' 
madus, poderá cobril-os com toda a bua de sen 
porque jãmais a Nação brasileira poderá actuvURarqur ho- 
mens que chegaram a dar tudo a esse ideal de saha . gfi 
regimen eonst itiicional do Drasil a ponto de {nn em ^ 
ato a sorte c o futuro de suas faimlms. e o 
mente confirmou o pefigo de Ião arrojada bfjiyura, ^ > W. 
estão os orph^oa, as vimas, çu,ta Jqmft. cuja iuiw^w,,,i.n.i. 
dór. os estômagos vasiqê. Rd» coupas listarraiiadás 
o* legionários exiladas c as famílias que aqui ficaram no 
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eo território desses desventurados bravos, são o documcuto 
dessa honestidade. 

Emquanto se multiplicavam nesta cidade as aveni- 
das e os palacios dos defensores e amigos do bernardismo, 
emquanto o Governo saqueava cerca de um milhão de con- 
tos do Banco do Brasil. 800 mil contos restavam intactos nos 
cofres públicos nacionaes. 

Com essa somma colossal de papel moeda, a sorte politica 
do paiz teria sido outra, d desenlace dessa pagina da nossa 
historia seria completamente diversa da que occorre. Sc eu 
estivesse convencido, Sr. Presidente, de que as columnas da 
liberdade não fossem constituídas por um pugillo de homens 
de honra e de bravura, onde não sei o que mais brilhou, o 
que mais fulgiu, onde não sei se foi maior, si a honra, si a 
bravura, a minha palavra, que aqui nesta Gasa representa a 
voz unanime da Capital da Republica, não estaria a serviço 
da injustiça da sorte, não estaria ao serviço dos heróicos soí • 
dados fulminados pela injustiça da sorte e pela desventura 
da guerra. 

Confortam-me nesta tribuna, as manifestações unanimes 
dos representantes do povo carioca; confortam-me as pala- 
vras de amparo dos orgãos da imprensa, desses que não en- 
confram meios de subsistência nos avisos reservados e nas 
gopgetaa governamentaes. 

Toda a imprensa da Capital da Republica, quando ho- 
nesta e incorruptivel, toda ella tem sustentado a causa da 
amiiistia. 

Acaba agora mesmo o Conselho Municipal de votai, una- 
nimernenfe, uma manifestação de applauso á minha conducta, 
propondo e renovando a ammsfih. Não tenha, pois, nestas 
palavras, simplesmente que expressar o meu pensamento; a 
minha palavra, neste momento, aqui, sôa com a luminosi- 
dade e a grandiloquencia da Capital da Republica. E a Ca- 
pita! da Hepuhlira. senhores tem sido no Brasil a salvação 
da sua honra e da sua liberdade. 

Quereis condemnar a amnistia como representantes do 
Brasil? 

Eu vos direi: onde lia povo livre e voto livre, cada pa- 
lavra rada bocra. cada cerehro sõ falia, só pensa, om favor 
da politica de concórdia e de harmonia. E a Capital da Re- 
publica tem bastante infelligencia, bastante serenidade, bas- 
tante cultura para não dar a sua energia, a sua dedicação e 
a stia solidariedade a bandos de siearins. Se eu quizesse, se- 
nhores. guardar no meu archivo nm documento da patholo- 
gia mental, seria essa exaltada, candente, nllucinada oração 
do Procurador Geral da Republica. 

Só, meus senhores, uma explosão de cólera de queip se 
põe em causa, como o Sr. Pires de Albuquerque, podia le- 
var a laes consequências a uma tão formosa intelligencia. a 
«m tão brilhante espirito. ■ (Puusa). 

Creio, Sr. Presidente, que desta vez vamos contar certo. 
(Itisn . Estão aqui 2 senadores. 2 que cnlram c com V. E\. 
na presidência, 5. Estando presentes só 5 senadores, pediria 
a V. E\. que suspendesse os nossos trabalhos, mesmo por- 
que ou desejaria proseguir minba oração em presença do 
eminente Senador por Matto-GrossO e S. Kx. foi forçado', 
por motivo de família, a ausentar-sc da Casa. 

0 Sr. Presidente — Vae proceder-se á chamada. 
Procedendo ã chamada, a ella respondem os Srs.: 

Aristides Itóeha, Eurico Valle. Lauro Sodró, Godofredo' Vian- 
na. Pires Ferreira, Thomaz Rodrigues, João Tliomó, João 
l.yra, Juvenal Eamartine, Antonio Massa, Mendonça Martins. 
Lopes Gonçalves, Pereira Lobo, Paulo de Frontin, Uucoo 
Brandão, Vrnnlfo Vzevedo, AdolpJio Gordo, liames Caiado, 
Felippe Schmidt. Pedro Lago o Bueno do Paiva í2P . 

0 Sr. Presidente Responderam á chamada 21 Ses. Se- 
nadores. Continua com a palavra o Sr. Irineu Machado. 

0 Sr. Irineu Machado ^continuando) — Si". Presidente, 
observava eU que a aeeusação feita de quasi todos os outro- 
crimes que o Codigo Penal capitula podia ser feitu aos ad- 
eusados peta revolução do 5 de julho (le tUJl. 

O Su. 1'm sim \ ri; — Peço permissão para novamente <1'- 
pellar para V. Ex., afim do que so einja á matéria om de- 
bate. 

O STi. llll.M'! M.VCll Mn) No orça meu o aclual, ha 
verba para o Supremo TribunnL para os jui/e 'fedeiae- qm 
se oecupam do caso. 

O Sn. Piiksiukntk Ma- i-«t nftt» tem r-Ucip alunma 
Ooru o que V. Ev. vem di/endõ; 

^ ^v. ^ iu.vun.v^u — jc.u uao quiz, outro dia, re- 
trucar a um aparte do Senador fluminense, porque não tenho' 
o habito de responder a apartes de collegas com os anaes 
nao_ tenho relações. .Mas, todo o mundo sabe que ó uma |?a- 
diçao no nosso Parlamento e o que se passa cm todos os 
paizes, que os debates, em matéria orçamentaria, são arnnlo-",' 
«hmithdos, sao políticos, dizem respeito á politica do paiz 
as questões, do momento; ás questões orçamentarias eic 
tradição, não só do Parlamento brasileiro como do- 'de todos 
os povos do mundo. Aliás, é, até, nos orçamentos, que so 
Iravam os debates políticos. E' quasi sempre em (orno da 
discussão dos décimos provisórios e dos duodécimos nrovG 
sonos, como nas leis de receita e de despeza que se travam 
questões de confiança e relativas aos gabinetes. Na prouriu 
Inglaterra, quando um parlamentar quer discuti" um assum- 
pto e não encontra um meio para isso, o que faz/' Elie nro 
põe a reducçâo ou suppressâõ de uma Verba «■ vac a res- 
peito dessa verba, discutir o que deseja. O seu fim'é esse" 
Assim, por exemplo, eu tomaria da penna e proporia a sup- 
pressão da gratificação ao Procurador Geral, do sim secre- 
tario. do seu automóvel, c ficava autorisado a mostrar a rié- 
cessíflade dessa suppressão por elle não corresponder á' con" 
fiança do parlamento, por não atfender essa gratificação ao 
interesse publico. Não ha meio de fazer o parlamentar correr 
nos trilhos que a Mesa quer, principalmente quando, mais 
que as leis escriptas valem os costumes, no parlamento. Gs 
parlamentos nasceram mesmo dos costumes c dos usos parla- 
mentares. Antes da creação dos poderes, anles da instituiçãò 
do principio da separação dos poderes na Constituição ante» 
mesmo da creação escripta das casas legislativas já' essas 
casas legislativas funccionavara. Na historia ingleza noc 
exemplo, so verifica que já funccionavam uma Camará dos 
Communs c uma Camara dos Lords antes de se vir a ormifti- 
gal-as na constituição daquelle paiz-, porque os representan- 
tes do povo, com os seus uSos, as suas praticas, com o fun- 
ccionamenfo dessas casas, é que foram creando e edificando 
as linhas do momimenlo legislativo. (Pausri'. 

Bi . presidente, ve Ex. que se eu qui/eV novamente 
cnnfar o numero dos presentes, verificarei que são 17, com 
V ; Ex.. 18. Como e que os Senadores entram, re-pondem á 
chamada e, iminodiatamcnte, sahem. V. Ex. còmprehende 
qnc nan na — não se receba a minha phrase como injuria 

mas não ha lealdade nessa conducta. Se^,querem que o 
orador prosiga na tiibnna, que haia o Quorum': pennanecám 
aqui. mas não queiram forçar os outros a frabaUrar. excu- 
sando-sg elles ao traljalho. Eu convprehendo que -eja mais 
penoso ouvir do que fazer um discurso, mas um dia e dn càrr. 
e outro do caçador: um dia a gente ó orador, ouírn dia é 
ouvinte. Por isso. é dever dos que respondem >1 chamada'fi- 
car no recinto. 

Não se achando presente, neste momento, nimiero leen' 
peço a V. E\. Sr. Presidente, que constate que immediata- 
menle se retiraram daqui diversos Senadores que re.-|iondí>- 
ram á chamada. 

V. Ex. vé qnc são 17 senadores,' com V. Ev. |8. Nem 
siqner mr-mo a Meza c-tá conslituida, regularmente. Nã,, ha 
Mesa. Ha Presidente. Eu não sei a quem devi dicigu-me' 
Está V. Ex. sémen te. V. Ev. está exercendo funeeões de 5 
Eu pediria, pois a V. Ex. que organizasse, iv:nlaiinenle á 
Mesa e que verifica-e-que no rermfo não ha numero legal. 

0 Sr Presidente — Convido os Srs, Senadoce- \,islides 
Rocha e Ramo- Caiado, a occrparem 1'espcclivani"n|e os hí- 
gares de 1" e 2" Secreta cio-, 

Vae-se proceder á chamada. 
o sn. tn-Kso Bmanoào - Ha 21 Sc., srpad.-rc- uo re- 

Cinío, nâo lia necossiiíaílo de ehanjaíJa. 

O Sr. Presidente ■ Eucontcam-sc no m-iulo 21 ârs Se- 
nadores. Nao e Iiece-Siliia a chumuda. Continua .liscnssão. 

0 Sr. Irineu Machado monhituando Em lodo o cago 
SC. Piesideule. o paiz inteiro está inlocmado d,- ,un o. S. - 
nailores entram e sahem. -aliem e entram E d ■■ . n,,.; 
xam chr Sr. Mollo Viannu.   ' 

Noutro lopico, de sua mação, diz o Sr. Pr icurador Ge- 
ral da Republica, que si estivess.. fallando p.ua <■ picv _ , 
na verdade S. Kx. íalb.u. conm estivo.-.. Ma IriUuna dl 
jury. 

Senhores, a covardia é um crime ou é u m. auacão do 
mo grave defeito moral? 
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, Di/eivse quo uni individuo tem vicio é imputar um cn- 
çie ou é injuriar? A calumniu c a imputação do um facto 
•quo si fosso verdadeiro constituiria crime. A injuria c a 
imputação de um defeito physico ou .moral que expõe ac 
xmcucuio ou ao desprezo publico o individuo por cila alvejado. 
Que o intuito do Procurador Geral é domoustrndo uno des- 
prezo e da sua manifestarão do odio contra os aoctisados; quo 
a sua vontade é a de manifestar pela injuria o despreso pe- 
los aocusados, não resta duvida alguma, porque foi olle, se- 
nnoros, quem disse que se orgulhava do odio que o alvejava 
e que pagava com o desprezo. E, depois, acerescenta que 
são homens cobertos de vícios, covardes, crimino-os de tonas 
as monstruosidades o crueldades das invasões barbaie-cas. 

Senhores, em São Paulo, quem fuzilou os combatentes ? 
Os revoltosos ou a dictadura ? As execuções de Cambucy fo- 
ram crimes da revolução ou do Poder ? As vagas humanas 
exportadas para a região da Clovclandia, onde se matava pela 
infecção typhica, malarioa, bacillar, os deportados na Ilha 
dja Trindade, onde so davam alimentos c viveres pôdre-; na 
•i" Delegacia Auxiliar, onde ensiuava-so aos accusados sal- 
tos para immortal idade, — quem o criminoso ? Os revolto- 
sps ou a legalidade bernardesca ? 

Aocrescenta o requisitório Pires de Albuquerque — o 
assalto aos cofres públicos c ás Casas Bancarias, o. no em- 
tanlo, a verdade õ que cilas ficaram abarrotadas de dinhei- 
ro, durante, o depois da occupação dos revolucionários ! E to- 
das as emissões bancarias para alimentar as arcas do Tlie- 
souro Federal, no governo hernardesoo, — ezsas não foram 
assaltadas, não foram roubadas pela legalidade; entretanto, 
o Sr. Washington,' Luis encõntrou-as vazias o. ao assumir o 
goxerno, mandou proceder ao um balanço, mandou verifi- 
car quaes as dospezors feitas" pelo Governo nesses dias de 
lula c depois, ninguém sahe por quo, nunca Se deu publi- 
cidade desse exame ! Sabe-so, apenas, quo do empréstimo re- 
conte —; 800 mil contos foram destinados para o pagamento 
da'divida íluctuante, só oin parte! 

K as emissões feitas pelo Governo ? E o material de 
guerra dado pelo Governo ás hordas dos bandidos nordes- 
tinos ? 

Não escreveu, o Sr. Felix Pacheco, uma pagina fre- 
mentf de odio, fremente de paixão, fremente de condemna- 
ção ao.- actos do Governo passado, de que e'le fez parte, por 
ter o Governo armado com fuzis o metralhadoras os mais 
afamados e cruéis facínoras do "interlland" brasileiro? 

Senhores, por que ainda não puderam ató hoje as policias 
rounijja^ de Alagôas, Pernambuco, Parahyba, Uio Grande do 
Norte e do Ceará, exterminar ou reduzir, pelo menos ,as de- 
vastações, as verdadeiras 'razzias" com que os salteadores 
do sertão perturbam n vida regular do nossos concidadãos, 
ahi hahilautos, assassinando aqui, pulando de cidade em ci- 
dade, obrigando refons aos seus caprichos e dopredaçõe-, 
porque as armas do repetição que ellcs possuem, lhes foram 
entregues ás suas mãos já tintas de sangue para abaterem 
as vidas dos mais bravos e dos mais corajosos soldados da 
juventude do nosso Exercito. 

Chaiiuir-se do covardes, senhores, de covardes por ex- 
emplo. a Eduardo Gomes, um dos sobreviventes do ã de 
julho do 1022 1 Todos reunidos dentro da casa-mato da for- 
taleza sabiam que a sua sorte, estava decidida; que contra 
Ollcs se atiravam os formidáveis drcarinovghts; contra ellcs 
as.outras fortalezas; contra ollrs todos os corpos do Exer- 
cito; contra ellcs toda a força policial; toda a infantaria de 
Marinha; cerca do vinte mil homens, contra dr/oito pes- 
soas. em uma proporção de uip para dezoito mil. São os que 
transpõem o portão da forlaleza, depois de mandar que sa 
escapassem os que não quizossem pagar com a vida lauta 
resignação, tanta abnegação, tanto desprendimento. 

vam a profunda 

Tri 
emoção do Nilo Peçanha, ellas ahi se re 

•ovavam porque ja haviam corrido pelas suas faces 
bunal, no momento em que se realizava a 

I erguntava o juiz a Eduardo Gomes 
vante de 5 de julho de 1922. Qual 
uello. 

Eduardo Gomes narrava, com a franqueza de soldado e 

no 
sessão 

o quo fõra o le 
sua co-participaçãi 

com a sua profunda fe religiosa, de homem puro, de crente 
tudo quanto sabia, tudo quanto fizera. Confessou aquillo ouc 
o (.•overut. chamava ctimc. O juiz lhe disse que ello não era 

a 
porque 

emocionava, 
si a prova plena 

minha sorte; mas 
olla ó uma mani- 

Lá vinham eMes, senhores, 

e a 
não 

pela avenida afóra. Os re- 
gimenlos (pie ainda por alli se achavam upavdruvam-se rmn 
n titanicu figura desses dezoito bravos, expondo seus peitos 
ás balas do inimigo, olhar para o sol. para a luz. para o mar, 
paro Ioda a formosura da paisagem o da natureza, que os 
convidada á vida. E' que olles associavam o -eu dever 
sua abnegação á idra da certeza de que o seu sacriíioio 
sorín Inulil pela paleia. 

Eduardo Gome- ou Siqueira Campos, chefe das colu- 
innas libertadoras, protot.vpos de covardia 1 Prototvpos de 
íntcTesse, de ambição no roului e na partilha como altendo- 
res de estrada ! _. , , 

Entretanto, quão nobre o caracter de Eduardo <u>m.-l 
Não posso ler o seu nome sem me recordar da- lagri- 

haas com que a mim voe referia Nilo Peçanha o que oeovr- 
rera no Tritiunal, no dia em (pie aqurllr aceusado ee i m- 
terrogado pelp juiz Vnz Pinto, as lagrimas que mo mo-i a- 

obrigado a confessar o crime. Nilo Peçanha so 
dizendo que elle estava fornecendo contra 
0 elle respondeu: "E-me indiffcrenle 
não me é indifferento a verdade 
festarão directa da minha honra' . I 

Itecnrdae o ierante encontro no Hospital Central do Ex- 

uma ivdàvrn Jqi'eira. Lampos c o Presidente Epdario. Nem 
em uS miho ['""'m 1,('ni u"ia Palavra dr humilharão, 
mm.-v -d.m i i aUlve/: as respostas seccas, inetaliieaa, monu-v llaldtao do bravo biqueira Cupipos 

Os revolucionários que podiam carregar o Thesouro de 
• . J auto, o dinheiro da Delegiieia do Thesouro Federal, o 
cnosouro doa Bancos, preforirani transpor as fronteiras do 
paiz para se rvir do carregadores nos portos de Buenos Av- 
res o Montevideo, do operários na eonstrucção do estradas 
tranalliando jiara o engrandeeimenfo da Bolívia. 

r>e vez em quando a rnformidnde victinia algum- dos 
.que con-titnom esto pugillo heroico de mart.yre.s. de sparfa- 
nos. Numa disciplina ferroa, mais iporal rio (pie militar obr 

r. comm;m'1<J intclligente u nobre de Luiz Carlos 
1 /unt i ;IZOm ni01;|r a energia e a coragem do so da- do das lutas religiosas, lazem recordar este punhado de bra- 

1,n'a c- caiilPns de batalha soli o cominando de uiivoi .roniNvell. So os puritanos, sí> os calholicos, que. por 
um ideal posterior á vida, a immortalidade dejiois da morf ■, 
enizavam as armas no campo das contendas religiosas com 
e.-ta euergia que lembrava a fé, a cerugem, a nobreza o 0 
UesuUere-se desse- soldados, que fizeram na vida humana 
esie largo, esto immenso período de lulas o de rvcohição 
religiosa, ediiicaudu, com o seu sacrifício, o principio da li- 
berdade de consciência. 

fL soldados da c-olunma Pjvstes, que ulravessarjun o 
Brasil, lutando aqui, alli, acolá, com intelligencia, com for- 
ra. com bravura, cmn estoicismo .sempre evitados pelos m r- 
cenarios quo os Im-ravam, passam a sor, no requisitório d > 
br. lures de Albuquerque, os covardes que corriam em toda 
a parte de todos quantos os buscavam, e que só tinham lan- 
ces physicos para assaltar a propriedade, manobras para o 
saque, manifostações de lubricidade mórbida e monstruosa. 
Columna ardente do crime cm busca-apenas da propriedade 
alheia. • 

Meus senhores, o- pés rotos e lacerados, os farrapos dos 
maltrapilhos de gloria, respondem uo requisitório do senhor 
lures e Albuquerque c á sua triste oração. 

Km vez de ecoar no Brasil, como um grito lancinante da 
jn>n^a, fallanilo ;i coiiácicnoití «Ir todos» 08 liomuiis, produz 
um el leito inverso, revolta todas a-, consciências, renocendc 
em todos os corações as paixões de outFora, e os que le- 
ram o requisitório do juiz Pires e Albuquerque dizem? Se- 
nhores, ahi está um documento da subserviência e da infe- 
cção bernardista! 

E' a lógica, é a inversão do antigo Prr-idento a repetir- 
se nas inversões de todos os seu- auxiliares, dos que foram o' 
Instrumentos do seu governo, dos que são além fronteira, do 
-eu governo, os detentores ainda dos postos de confiança do 
actual Presidente da Republica, os que estão servindo, nus 
suas posições, não á obra de ronlimiidade e de progi-esso da 
patria, más á obra de divi-ão, de perseguição, de odio entre 
brasileiros; os que estão querendo reavivar paixões e cóle- 
ras, porque não 6 licito que aos vencidos, cujo bravura a.i- 
sombron o Brasil o todos os teohnicos militares do mundo, 
não é licito, senhores, imputar-lhes a (riste c infame pecha 
de covardia. Não; não foram covardes; não foram covardes 
os heroes de julho. Covardes são os que' lhes negam a bra- 
vura. porque não ha maior covardia do que a de negar a 
gloria militar, não lia maior covardia do que a de negai bra- 
vura; não lia maior vilania do que não inclinar o joelho 
ante o heroi-nio que tóca ás raias da loucura. U gesto im- 
mortal dos 18 de Copacabana, Srs. Senadores, poderá nesto 
mortento ser objecto dos escarneos de VV. EEx.; zombem 
V \. EEx. desse heroísmo, dosprezern-no, odeiem-o, como 
desprezou os legionários do julho o ministro Pires e \lhu- 
querque. \ historia segue, entretanto, o seu curso inevitável 
c sereno. 
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Ow pon-urão destas sucoessos do passado e dosscs cpi- 
iodios da historia, quasj legenda, desses bravo-, os filhos do 
Pires e Albuquerque, os seus netos o os éus descendentes f 

E quando \V. EEx., Srs. tsenadores, pos^aos tíe.-pezar 
os heroes de julho, eu appellaroi de-se Juízo para os dos 
doseeurtftnlçs de1 VV. KE\. Daqui a alguns seeub-, daqui a 
algumas dezena- de a anos, talvez daqui a alguns ut z s, os 
vossos tataranetíw, e ta \ez mesiuo agora os vos os filhos irão 
aprender, nos Compêndios de historia, repelir no recesso do 
lar, na aula das escolas, no Fòro, nos cursos scientuicos, na 
imprensa, na tribuna, em toda a parte, que a historia do 
Bmsil ú muito pobre, mas que a riqueza é tão grande, quaa- 

. do encontra um de .julho e o- 18 heroes de Coparahaaa; 
ipte a -ua riqueza bá«ta liara.cobrir toda a leg iida napoleo- 
iilca ! 

Due mipoj la. seulumes, quo importa que' a historia do 
lljposil conte peto- dedos os seus dias de gloria, o- -.eus fas- 
!os ile epopéa militar, sj .Marcilio Dia^ já é grande como utna 
legemla ! 

Máreilio Diu- é já grandij como uma legenda. 
Osorio é n ryr.atne sjue arrastou atrás ih' si, no seu \òj 

oirioso, ,u davallaria gaúcha. E' um írecho do ouro da nássa 
lii-torín pui ria, que augmenta a circulação do no-~o sangue o 
que nj»- torna febris, quando, estudamos a historia .j>alna e. 
aprendemos na- lições do passado ó . no—o dever-patriótico. 

Sénlinres, o que dirá o futuro do .heroísmo dos infantes 
de (lóparabimu ou do-- cavalleirós de -Pri>-tes "f 

Ouc jinporlà qiiô <» juiz'Pires o Albuquerque cubra do 
IriMões o julgue covardes es-es bravos?! 

Eii appello sorcuamento da' ophuâp dp JEx, piua a 
os posfei-o- eommuns, para a iinsferidade próxima, para a 

P shmidarlv futura porque dos contemporâneos, desses, so- 
uhores, eu lenlio um mandato' para faltar nesta Casa, por- 
que ;> iiplniã i rtu ;Capital da llpeublica, cuja bocca não está 
-ntfoi-rtdi». não i-tâ lapada pelas mãos du-, fyrnuniiís esta- 
du.ms; q l apHa! da Unpublicá que sabe, quê peosá é quo -e- 
ileele; • i Capital da'RepuWica quo não ama menos a liber- 
dade do que a justiça, e-sa considera os soldados de, o dn 
julho de 1922 o 5 dc julho de .1924, pão ..eomo, réprobos, não 
como '.fannoras, não como sicários; tnas cpiiia Jiravo- ó- he^ 
i nieos mitrtyis'- da causa db progresso, .da iiidopeadéucia-o 
da liberdade da Patria 1 

D honrado Senadói' por. Matto Drosso piitcptle. senhores, 
que houve na minha oração gravo injuria ap'ministro Pires 
e Albuquerque, ao Supremo Tribunal. 

Verentuei no meu discurso quo os -eis ministros quo 
condi ninavani os ■aceií-ados não eram a maioria do Tribu- 
nal, que a Nação não podia conformar-So com uma se.níenm 
enudomnatoria de ta! gravidade, em um caso juridicamente 
tão eontesiado e tão controv ertido cmnO esse, com ò jd ga- 
menfo apaixonado, interesfi.do politicamente o procurador 
geral da Hepiiblica, no exercicio de sua parto de .odio o do 
vingança cóntra o vencido, eito que representava o venoo, 
dor nas suas "próprias expressões, 

O Sii. antoIMo Massa — ftcprèsenfava a sociedádc « á 
justiça. 

O SR. IRINEU MACHADO — Ao aparte do meu honra- 
do eóilega, Sr. Antonio Massa, peço licença para responder 
com trechos da oração do Sr. Pires e Alhuquerquo. Albu- 
querque cont ra Massa. 

O sr. Aíntoimo Massa — Já o Sr. \zeredo mostrou que 
V. Kx. está errado. 

O SR. IIUNED MACHADO — 'Dir-se-hia que não so- 
mo- os vencedores ou que, esgotadas as energias da luta, nos 
resignámos a receber a lei dos vencidos ? 

K' preciso por um termo a tamanha audacia. Que as 
situações se definam. 

Uu se é pela lei ou contra a lei. O momento não com- 
porta transigências." 

Estava agindo, portanto, como vencedor contra vencido. 
O juiz não <■ vencedor, é estranho á luta. é eopsklerado pela 
sociedade como poder imparcial, para julgar vencedores >" 
vencidoa... 

D Sr. AWoDwio Massa — Elie imo estava julgando . 
O 8R. IRINEU MACHADO — ...pam punir os respon- 

sáveis pelos «vimeg praticados rhirante o estaulo de sitio, pam 
punir as autoridades vencedoras que se egiv-dernin e delin- 
quirain, para punir os que s« cèliotteram contra a lei e to- 
maram armas. 

D Su. Amrix-jo Maíra — O pm-.urador geral não toma 
parte w> julgamento. 

•O SR. IRINEI' MACHADO — O procurador geral d um 
repraatettaate do ministeeio publico, na belfa <: adpwiaval 
RunhMpC&o que ctesse histilirlo tnm a famosa lição de Buy 
Barbosa, reproduzindo o conceito de lodos os autores de Di- 
Xtuto Judiciário e Processual; o ministério publico não í in- 

-íiluul i para acousar, para pedir a condemnaçSo, para soli- 
citar sentenças em favor apenas da fazenda puolica ou da 
fazenda nacional ou contra a lioerdade; o ministério publi- 
co ó para dizer do .direito. Quando o ministério publico ó 
parle, em uoiui da somedad >, ello mio tem o direito de eqai- 
parar—e á parle que dcíondc um direito ou o imere.se in- 
dividual; quem faiia eu nome d; comii.unidade, em nomo da 
- terdade, não, pleiteia intereb.,és apaixonados ou violentos. 
E-se ó o erro de vonc-pçào dos que pensam que, na caae.ra 
de prt•curador geral da Republica, o seu dever é accusar o 
pedir a cpiv-emnuçã". Não; é o de, fallaudo cm nome da so- 
ei.-dade, pedir ;; applica/áu do penas que se.ain u expros ão 
da justiça o não da vindicta — um juígamonjo e, uao, uma 
exerttrão partidária, 

A! mliu ainda o Senador jror Matto Groiso á minha ora- 
•(fuN ita parte em que imputei ao Sr. Pires e Albuquerque a 
culpa do baver aygredido o Poder Legisia.ivo, com a accuSa- 
çao d® ctrnceutU' repetidas amnistias, causa' de' novas revolu- 
çôi'-, de novo- crimes, alrouxando a disciplina nacional, m- 
rilan.dii ■ ao crime c prevaricando pela compiascencia d tole- 
ra ucia pelos criminosos. Elie não e luoitott a aggredir o 
bar amento, a todo o Poder Leg.slaDvo, aggrodiu U..iuiem o' 
Deputado Assis Brasil. A que •propósito vem essa referen- 
cia, aqdi, ao Sr. Assis Brasil ? 

Escreve o m oistro vPires e Albuquerque, na rcproducçlè 
do seu requisitório oral foj-o perante o Tribunal: >' 

"Hoje —- a-signaio-oveu sattsiaçao ■j* hoje poiá-prtmeirá 
, vez, são arastados a barra de-um tmHuutl para p. estei em coA- • 
tas be seus rrimes.'' fe ' » ' 

Que satislação pôde ler. senhores, um brasileiro, um mã- 
gistrado,! um" homem oin-VIr quí:,-pela primeira vez, se nl-ga 
a amnistia á -aceusãd- ptfiiUfiiOsi Que'prazer p,.,ie ter um i.o- • 

- inem, um magistrado; um 'lifasiie.ro, cíh ver qn©-"- )J8ia pri- 
• -uteira vez sim arrastados •, barra dc um tribunal,-para pros- 

tarem- contas tte -seus crimes os cri.nino.-osl • í».- 
Por qae não se òontciita o-Sr. Pires u Albuquerque "na 

violência da suu parooia Ciei rouiuua, nuitairao as exp.o.idea 
. candentes-de ■Ç^cero,"!-:;-! se liiu.ta, sr-nliur. ■, uptMias a que- 

rei* que os accu-ados-ívsp.jndaMi.pelo» cumes'rlc-õ'dc juuio; - 
de 1922, e 19c i-, Elie-quer lambem que os .uccusadps t'as djiau - i 
revoluções vã<i «a aiH rcspoUder pèW criines âfe"íd<jas. as 
revoluções passadas. E i»ofe fecriBiina, a^ós ontrospâe nossa ■ 

:. fraqueza e .ie n 1 c jiupiacen ia, causa da renov&çuo.tias re- 
vuiuçõrs e dos crimes contra Oídeuii como cousequiicia dô ■ 

* nossa trouxidâo c nu -a tolerância. Não so refere tão sou. ala 
ao caso actual, porque no caso actual cllo ;faz,' dí-sr®pciuSsò " 
para coin o Gt.ngresso,- á afíirmação' de que 'se regosijá com a 
rceusa da,amnistia. - » 

Elie tem prazer em ver-os-aceusatibs no banco iídâ: pços. 
Jífle se refwe, pos.livamciuc; aos caso- antenj'-es"e diz-,o se- 
guinte:' "Entiv nos Iami' m, no dia em que a nação sahír tio 
alheiàmento -em que vive, resolvida a impor a"Sua vontado 
soberana, no d;:t em que a grande maioria tios amigos ou paz 
e do trabalho -o congregar contra os turbalcutoB" ty arfuacei- 
ros, cessarão tb- vez as mashorcas' que dc 4 rm 4 ânuos, vem 
perturbando a vida do paiz e inipondo-lua sacrifícios de toda 
sorte. Basta de toleruucia.  < 

A thwapeutica < :iv amurstiiT- ja se- rcvolon improfícua, 
K* a lição-dos últimos capítulos de nossa histoiaa." 
E, pois, uma arcusaçio a i Poder l.eg.1 mtivo de haver • 

pela sua toters«cia. consentindo nas amnistias, facilitado a 
ivproducçâo das revoltas, a »ua repi-oducção de 4 em 4 annos, 
jiara perturbação da vida do paiz e sacniicio de sua íortuua< 

E acfroeeent*: 
"Mudam os tempo-.- variamos pretextos, mas é sempre a 

mesma obstinação criminosa, insutlada pelas mesmas ambi- 
çõi-• r acoróçoada- pela certeza da impunidade." 

Quem <"• o accusao.) d.- tome mar a- cvomçõeB, deixando 
aos revolucionários a convicção da impunidade? O Poder Jx- 
gisiativo, que applicava n therapeutka da.- amnistias e quo 
com a sua tolerância -acriliçava a -orti- do paiz os seus 
destinos, do 4 cm 4 ânuos. L' a ivsposta do proprio Bi'. Pires 
e Albuquerque. 

E' a primeiro wz, diz depois, no período imruebiato o Br. 
Pires e Albuquerque, que esta impunidade uo- falha- e isto 
os surprohemáe e irrita, tão habituados estavam, o« artistas 
da desordem, a ver o esquecimento seguir de perto as aven- 
turas. de que .vinham depois se jactar, readiuittidos nas po- 
sições. como heroes e beneioerito-." 

Ahi ha, poi tanto, nova rcaffirmaçio de sua opinião con- 
traria ao Poder Legislativo, porque o Sr. Pires o Albuquer- 
que falte no e-.queoimeiito que vinha seguindo de puto os 
aventureiros, viud., os revolucionários se jactar, readmittidos 
nas posições tomo heróes e be-ueiuerilos. A expressão esque- 
cunento ahi é a expressão amnistia. 

Ei ainda accreseenta o *4r. IMrrs e Alhuquerque no seu 
requisitório que ura dos chefes da revolução proelumava a 
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Tiooossicado fif roprosontacão e de jusliea, que ha muito não 
existi.a no Brasil, \ isamlo. claramente ahi, o Deputado Assis 
J.trasil, o- chefe da Al lia ura Lilterladora do Itio Grande do Sol 
D Sr. ÍMros dr .\lhmiuor<iue imputava ao Sr. Assis Brasil o 
enine de excitar os revolneiímarios á pratica do crime apon- 
tando-Uios com a impunidade, levantando a flamula das re- 
clamações revolucionarias em torno do programma da repre- 
sentarão e da Justiça, tórma pela qual o Sr. Assis Brasil pre- 
tendia levantar os créditos do Brasil, restituindo-Jhe o di- 
reito de voto e a garantia da justiça. 

Veem, pois, V. iíx. que não loi somente contra o Poder 
i-itífti.slativo que o Sr. Piív.s tj»» Albuqurrqno despejou, inteira, 
a sua cólera, as suas censuras, foi pessoalmente attingido o 
s; . Assis Brasil, a quem denomina de chete dos revolucioná- 
rios, junto do qual se empenha, prdmottendo-lhes a impuni. 
ítade do crime. 

Noutra passagem, ainda, o Sr. Pires de Albuquerque di^ 
'(no e indispensável extinguirmos, de %■♦•/, a nossa indulven- 
cia para com os crimes politicos. 

Senhores, si para o Sr. Pires de Albuquerque todos os 
males da Republica, veem dessa indulgência, dessa impuni- 
uade, dessa prevaricação, dessa renovação de revoluções, des.-,a 

W-tfM itil Ti:ii'/ r n»Di > i i M t, , .1 
a 

closordem no pai/, pergunto eu: — (Juem o primeiro a ata 
O ar! K essa circumstancia 6. capital, porque si foi S. F.x.. 
minha palavra não c de aggressâo, a minha palavra é dc de- 
fesa das prerogativaa essoiiciues ás altribuicõos do Poder Le- 
gislativo. 

Sr. Presidente, aclinado-se no recinto apenas 12 Srs. Se- 
nadores e a hora umito adeantada, eu pediria u V. Ex. que 
levantasse a sessão, mantendo-nie a palavra para a continuar 
nmantiã. 

O Sk.^ Priíhidknte — Sõ poderei eonsideral-o com a r>a- 
lavra si V. Kv. enviar ã Mesa um requerimento de consulta 
no Senado. Quanto a suspensão da sessão, vou mandar pro- 
ceder á chamada. 

O SR. IRINEU MACHADO —- Mas, Sr. Presidente eu 
meio que dentro do Regimento, eu deverei ficar com a palu- 
,vra assegurada. 

O Sr. Phubidkntk — Como jã tive opportunidade de in- 
íorniar a V. Ex., isso depende de-consulta ao Senado. V. Ex. 
poderá fazel-o na sessão dc amanhã, na hora do expediente. 

0 SR. IRINEU MACILÍDO — Peço a V. Kx., então, que 
■depois de feita a chamada o si for verificada a falta de nu- 
mero para a continuação c'a sessão, me considere in-aripto 
para o expediente do amanhã. 

O Sr. Presidente — Vae proeeder-se á chamada. 
Procederuto-se ã chamada, a ella respondem os Srs. Aris- 

tides Rocha, Eurico Valle, Thomaz Rodrigues, João Lyra. Ju- 
venal Lamartine, Antonio Massa. Mendonça Martins, Gilberto 
Amado, Lopes Goncalves, Pereira Lobo,. Irineu Machado 

'Paulo de Krontin. Bueno Brandão, Arnolf i Azevedo. Adolphe 
Gordo c Ramos Caiado. (10) 

f 
0 Sr. Presidente — Responderam á chamada 16 Srs. Se- 

nadores. Não havendo numero para o proseguuncnto da ?es- 
-são, vou levantal-a, designando pura a de amanhã a seguinte 
ordem do dia: 

('.ontinuaçfto da 2" discussão da proposição da Camara 
dos Deputados n. 202, ihi 1027, fixando a despeza do Mini - 
(crio da Justiça e Negocio» Interiores, em 22:0 i I sõoO, ouro. 
e em t3H.72(t :252íSM5 4, papel, com os serviços subordinados 
ao mesmo departamento {com ptircrer da ('ommissão dc Fi- 
nanraá, focorucrl n umos c contrurio n outro.* dou emendo 
iipresdifailo.*, n. 001, de 1927); 

Continuação da 2" discussão da proposição da (.amara 
dos Deputados n. 20R, do 1927, fixando a desp -za do Ministé- 
rio da Eu/enda; para o exercício de 1928, em 105.85 1 :5978971, 
ouro, e cm 37-5.501 :512864.7, papel, com qs serviços subordi- 
nados ao mesrno departamento, {com poiccer do Comml**ã- 
dc Finonro.s, fororare} „ umas e conti urio a outros dos ewc/i- 
dos opresevtoilos, o. 001, de 1927); 

Continuação da 2" discussão da proposição da Camara dos 
Dopulados n. 179, dc 1927, fixando as forças navaes para o 
exercício dc 1928 (com purceer da Com missão de Marinha 
e Oiiervo s<ibre os emendas opresenlodiís, n. 092, de 1927:; 

«' discussão da proposição da Camara do.- Depurados 
h. 252, de 1927, autorizando a Prc.feit.ura do Dislrieto l edeÇr.l 
a conlrahir um onípreslimo externo, em ouro, até a quantia 
<le 3i.770.0(8) dollurs, em uma oo mais ojiera.iões, estabele- 
eendu o typu, juros, amortização, garantia e oqtras cqudiçõo» 
necessárias [com pnrever (o' ocoecl de Coinmissòo de I //a-;- 
çní, m. Cdf', de 1927): 

Continuação da discussão única da indicaçsio n. '■ * 
'-917, propoiaioa adopção do tuna medida regimeulal fivno' . 
O numero de SgiuuloiT- necessário- ; ara o funccionniu iia <!.«« 

-e.-sões {com poreerr da Commissão de Policia sobre as 
emendas apeeseuladus c. offerreendo noras. n. 078, de 1927); 

-1 discussão da proposição, da Camara dos Deputados 
n. de 1927, que aautoriza a abrir, pelo Ministério da 
\giicul(ura, nm credito especial de 3.707:523$, para paga- 
mento dos auxílios concedidos aos governos estuduaes e mu- 
aicipàes e a particidares, pela oonstrucção de estradas de 
rodarem ate 1921 {com parecer favorável da Commissão dc 
Fiiianeas, n. 070, de 1927); 

2* discussão da proposição da Camaia dos Deputados 
n. 232, de 1927, que revigora os decretos r.s. 5.973 A, de 
1925, e 17.531, do 1926, afim de poder o Governo assigúar o 
conlraelo de construceiío da estrada de rodagem de Caraca- 
rahy á villa da Bòa Vista do Rio Branco, no Amazonas {com- 

^0",rcircl lla Commissão dc Finanças, •/). 635, da 

1° discussão do projecto do Si nado n. 94, de, 1927, prolo- 
gando por cinco ânuos o prazo do vigência do contracto du 
navegação subvencionada com o governo do Estado do Mara- 
nhão, om virtude do decreto n. 15.73 5, de 13 do outubro de 
1922 {com parecer favorável da Comuiissão de Constituição, 
o. 637, dc 1927;; 

Continuação da 2a discussão do jlrojccto do Senado n. 08, 
do 1927, que proroga poc mais um anuo, o prazo do valida- 
de do concurso realizado para o preenchimento do cargo de 
pharmaeeutico sub-inspector do I »epartameuto Nacional do 
Sande Publica (com parecer façorarei da Commissão de Ju&- 
tiça e Legislação e offerecendo um substitutivo d emenda 
apresentada, n. 656, dc 1927); 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 181, do 1927, quo autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Marinha, o credito especial do 4 : 1 15*557, para pagamento do 
differença do vencimentos a que tem direito Alvaro Augusto 

1 homnz Gonçalves, 1° tenente, por haver sido melhorada a 
sua reforma {com parecer favorável da CommissSo de Ei- 
nanças, n. 631, de 1927;; 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 236. de 1927, autorizando o Governo a põr em disponi- 
b d idade, com os vencimentos do catbedratico, o Dr. José 
Bourdot Dutra, lente, substituto da Escola de Minas, de Ouro 
Preto, {com cmetula substitutiva ia Commissão de Finanças, 
jmrçcer n. 630, de 1927); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 209, do 1927, quo autoriza a abrir, pelo Ministério da 
Marinha, um credito especial de 115:681S!133, para pagamento 
a officiaes reformados da Armada, differença de quotas a 
que teem direito {com parecer lavoravel da Commissão de 
Fíimuços, n. 6 4 4, de 1927); 

2* discu—ão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 190, do 1927. que. autoriza a abrir, pelo Ministério da Ma- 
rinha, úm credito especial do 78:5188320, para pagamento 
dc dillcrença de vencimentos ao capitão de mar o guerra, 
pharmaceutieo Alvaro Augusto de Carvalho, cuja reforma foi 
annullada por sentença judiciaria {com parecer favorável da 
Com missão de Finanças, n. 632, de 1027;; 

2" discussão da proposição da Camâra dos Deputado» 
n. 171, de 1927, que autoriza o Governo a abrir, polo Mini— 
torio da Guerra, um credito especial de 290:000$, para aequi- 
cão do prédio em que residia o conde de Porto Alegre, annul- 
lada por sentença judiciaria {com parecer .favorável da 
Commissão dc Finanças, n. (530. de 1927); 

2" discussão da proposição da Camara dos Deputados" 
n. 152, de 1927, quo autoriza a abrir, pelo Ministério da Fu- 
'cn tu. o credito especial de 157:0518515, ouro, correspon- 
dmtc a 514.905,00 francos, para regularizar u esoripta do 
empréstimo da Estrata de ferro de Goya/ {com parecer fa- 
Voraccl da Commissão de Finanças, n. 559, de 1927); 

2" discussão do projecto do Senado n. 12, do 1927, oqui- 
parando os cartorários o ajtidantes, do Thcsouro c do Tribu- 
nal dc Contas, aos segundos o terceiros esoripturarios da» 
me-mas repartições {com parecer contrario da Commissão de 
Fi•lanças, n. 627, de 1927j; 

Discussão unira da resolução legislativa, vetada pelo 
5-r. Presidente da Republica e mantida pela Camara dos 
Ihjlidados, ereando Offieios Privativos de Notas o Registro de 
ContradoM Mariliinos (com parecer favor ovei da Commissão 
í'*- Justiça c /.■ gislaçao. O-, 649, i/e 192.7) ; 

Uiseux-ãu uaieà da resolução legislativa, vetadn pelo 
Sr. Pi'-idçMle da Repuldiea, (pi<' eoiieedo a 1). Eugenia Ro- 

■-"••s ' nn-s • ' SeUzu. ri levando de presevipção cm que in- 

W' 
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torrou o sou direita para pleitear o pasramento do, vencimen- 
tos não recebidos por sou «sjmjso- Dr. • Knnesr »lc Souzav profes- 
sor da Escola Polytechnica (efew p-vecer contrario da Com~ 
mitíão de Fiwtnras, n. 6()3, de lí)37j; 

Coutinuaíão da 2" discussão do projecto do Senado n. 81, 
de 1927, considerando .crime de estelionato, punível com as 
penas do artigo 338* dp Codigo Penal, fabricar, dar 1 venda, ou 
expor á consumo, géneros ulimenticios adulterados (com pa- 
recer favorável da Comrnissão de Justiça e Legislação ao pro- 
jecto e ás emendas apresentadas, n. 097, de 1927 ); 

Discussão única do vdto do Prefeito u. 13. de 1927, ã re- 
solução do Conselho que edufpara, para todos os effeitos, os 
fluartos escripturarios da Directoria dt; Fazenda, aos ama- 
nuenses das repartições da municipalidade (com pareceres 
favoráveis da Com missão de Constituirão, ns. 400, e 690, de 
1927); 

Gtintinua>;ão da discussão única do réto do Prefeito n. 22, 
dc 1925, á resolução do (Conselho que provê sobre a jubilação 
de professores catbcdraticos que lenliam servido por mais de 
ouus annos no cargo de inspector escolar (com parecer favo- 
rável da Contmissão de Constituição e voto em separado do 
Sr. Ferreira Chaves, n. 639, dc 1927); 

Continuação da discussão única do véto c'o Prefeito, n. 88, 
de 1922, tornando extensivas aos operários, diãrsilas e men- 
sftlistas da municipalidade as disposições constantes do de- 
creto u. 2.490. de 9 de setembro de 1921 (com parecer favo- 
roi el da Comrnissão de Constituição, n. 638, dc 1927); 

Continuação da discussão única do véto do Prefeito, n.-40, 
de 1925, á resolução do Conselho Municipal que manda incor- 
porar aos veneinientos do* serventes da municipalidade a dta- 
i ia de 3$, instituída pelo decreto n. 2.6Sf1. do 1922 (com pa- 
i crer favorável da CommCssão de Constituição, n. 640, de 
1927). 

Cevanta-se a sessão ás 17 horas e 5 minutos. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Coinniissão da Finanças 

Sob a presidencia«do Sr. Manoel Villaboim e presentes 
os Srs. José Bonifacio, Annibat Freire, Manoel Theophilo, 
Lindolpho Collor, Domingos Mascarenhas, Carvalha Prates, 
Oliveira Botelho, Simões Filho, Eurico Chaves, Wanderley 
d" Pinho, Prado Lopes, Rodrigues Alves Filho e Carlos de 
Almeida, esteve reunida esta commissâo. Foi Ijda o approvada 
a acta da sessão anterior. Foram lidos, discutidos e assigna- 
dos os seguintes pareceres: Do Sr. José Bonifacio, favorável 
ao projecto n. 502, de 1927, que dispõe sobre ligações ferro- 
viárias interesfaduaes; do Sr. Oliveira Botelho, pedindo m- 
formações. em virtude de voto da Camara, a requerimento 
apresentado, sobre o projecto n. 424, de 1926, que abre o cre- 
dito especial de 136.064,00 dollars para pagar ã Companhia 

Edificadora: do Sr. Manoel Theophilo, favorável, com emen- 
das. ao projecto que autoriza a despender até 300 contos com 
a acquisição de "Pó Scuko" contra o traeboma; do Sr. Lin- 
dolpho Collor, opinando pelo destaque da emenda ao projecto 
n. 601, de 1927, que revogou diversos créditos; do mesmo, 
favorável á ememia, do Senado, ao projecto n. 372, de 1927, 
que autoriza o Governo a abrir o credito especial de réis 
33:8848400 para pagar ao Dr. J. Ovidio Marcondes Romei- 
ro; do Sr. Camillo Prates, favorável, de accórdo com o pare- 
cer da Comrnissão de Justiça, ao a. 305, de 1926, que abre o 
credito especial de 86:629|108, para pagar a João Pinheiro de 
Almeida e D, Carolina Augusta dc Almeida: do Sr. Cardoso 
de Almeida, confrnidA, de accórdo com o parecer da Commis- 

sâo de Policia, ao projecto n. 637, de 1927, que créa o logar 
de enfermeiro do posto medico da Secretaria da Camara: do 
mesmo, favorável ao projecto n. 362, de 1927, quç crèa um 
posto federal, ém Rosario, no Rio Grande do Sul; do Sr. Ro- 
drigues Alves F ifho, favorável, com projecto á mensagem, 
solicitando o credito de 37.231:0858855, para pagar á firma 
Lage & Irmãos; do Sr. Cardoso de Almeida, pédindo infor- 
mações ao Governo sobre os projectos ns. 15, 312, 484. 546, 
do Senado, o 594, todos de 1927; do Sr. Lindolpho Collor, pe- 
dindo informações sobro o projecto n. 580. de 1927; do Sr. 
Prado Lopes, pedindo informações ao Governo sobro o pro- 
jecto n. 5, de 1927, do Senado. Nada mais havendo a tratar, 
foi levantada a sessão. 

Comrnissão de Instrucção 

Sob a presidência do Sr. Valois de "Castro, presentes 
mais os Srs. Braz do Amaral, Carlos Penafiel, Viriato Cor- 
rêa. Henrique Dodsworth e Solano d;i- Cunha, reuniu-se. ás 
15 horas, a Commisssuo de Instrucção, na sala respectiva 

Lida e approvada, sem observações, a acta da reunião 
anterior, o Sr. Viriato Corrêa pediu a palavra para apresen- 
tar suggestões a proposito do projecto n. 530, do 1927, que 
augmeuta o numero dc prémios, de viagem á Europa, concedi- 
dos pela Escola Nacional de Bellas Artes. As suggestões. lidas 
pelo Sr. Viriato Corrêa, foram entregues á Conimissão. 

Em seguida o Sr. Presidente distribuiu ao Sr. Carlos 
Penafiel o voto parcial ao art. 2 da resolução legislativa 
que permitte os exames parcellàdos nos estabelecimentos do 
ensino secundário. 

O Sr. Presidente convocou a próxima reunião para se- 
gunda-feira, ás 14 horas. 

Reunião conjunta das Commissões dc Constituição e Justiça 
e de Agricultura, Industria e Commercie 

Sob a presidência do Sr. João de Faria, Presidente da 
Comrnissão de Agricultura, estando presentes desta commis- 

sâo os Srs. Simões Lopes, Aarâo R"is, Grace Ivo Cardoso. Fi- 
délis Reis o Alberto Maranhão e d i de Constituição e Justiça, 
os Srs. Mello Franco, Annibal de Toledo, .Marcondes Filho, 
Luz Pinto e Ubaldino Gonzaga, reuniram-se estas commis- 
sões, afim de proseguir no estudo dos ante-projectos de lei 
iobre jazidas de petroleo e que r"gula a propriedade das mi- 
nas. Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente começou por de- 
clarar o que ha feito até este momento a Commissâo de Agri- 
cultura sobre esta relevante questão do petroleo e seus de- 
rivados. Tendo agora as commissões reunidas de se pronun- 
ciar sobre as duas tbçses contidas no trabalho em discussão, 
isto é, sobre os ante-projectos acima referidos, resolveram, do 
accórdo com o voto da maioria, que seja o assumpto tratado 
em um trabalho único. A consulta sobre si devem sor estu- 
dados distinctamente os dous aspectos dessas questões, isto é, 
os lados technicos e jui idicos, as cominíssõcs pronuuciaram- 
se peio desdobramento, sendo, então, designados relatores, 
respectivamente, os Srs. Simões Lopes c Marcondes Filho. O 

Sr. Simões Lopes agradeceu sua designação para relatar a 
parte technica e o br, Graccho Cardoso orometteu levar 
o parecer na próxima reunião. 
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preenchidas mediante essa prova, mas não estabelece por 
quanto tempo ella valerá. Prctoude-sc, assim prorogar um 
prazo que não existe. 

As vagas abertas determinam a abertura immediata do 
concurso e o preenchimento das vagas pelos candidatos cia-., 
siticudus nos primeiros Jogares. Não se cbufereni aos can- 
didatos classificados, por muitos que. sejam, o direito de cs- 
pçclativa_ cio preenchimento desses lagares, porque não ha 
prazo, não s» limita o tempo dentro do quat será válido o 
Concurso. 

O Sa. Dioclécio Dfaote — Devo lembrar que consul- 
tado o director do insUtúto a respeito desse projecto, ma- 
nitestou-so absolutamente favorável, pois os candidatos que 
pretendiam a prorogaçao do concurso haviam demonstrado, 
durante cinco annos, capacidade technica, 

O BR. AZlsVKDO LIMA — Louvo-me, Sr. Presidente, 
tias informações prestadas á margem peio nobre represen- 
tante do Rio Grande do Norte. Não são officiaes. 

S. Kx. declara que n director do estabelecimento foi 
consultado e apnrovon a idéa dt pra roga cão do nrizo dõ 
concurso. Pouco me importa, porém, a opinião pessoal desse 
iunccionario. A Verdade absoiufamiiiiLe, incontestável é que 
se vae prorogar um prazo rpie não tinha prazo. 

O Sn. Raphael Fkknandks — São duas credrn naes 
leites que apresentam os candidatos: toem concurso; e já 
prestaram serviço» ao Instituto. 

Aliás, o que está no projecto não é "prorozação de 
piazo", mas, sim. "revalidação do concurso". 

O BR. AZKVE1 d) LIMA — Tenha V. P.x. a bondade do 
lèr o projecto. 

O Sn. Rapft.vf.l FenNANDrs — O director aecentumi. com 
justiça, que este projecto é viável, fior isso mr-tno que os 
candidatos mie devem ser nomeados leem concurso e são 
obrigados, uVui disso, a demonstrar capacidade teclmica. 

't sn. Dioi r urro Duarte — Tinham prestado serviços 
durante cinco annos. 

0 Sn. Raphael Fr.nM.wmES — Como, aliás, prestaram os 
primeiros nomeados seip concurso. 

0 BR. AZEVEDO 1.IMA — Vou explicar á Camara que, 
mais de uma vez, médicos classificados em concursos sue- 
cessivos no Instituto Medico Legal requereram ao Picsi- 
dente da Republica, sua nomeação, dispensando-os tias novas 
provas de coneursb, atlenta ãs que já haviam prestado muito 
pouco 'empo antes das novas vagas abertas. 

Poderei citar o caso do Dr. Altila Torres, hoje incor- 
porado ao numero dos médicos do Institulo. o qual se sub- 
mctteii a quatro eonenrsos sucee-sivos, sendo, em todos, clas- 
sificado e bem classificado. 

No fim do t.erci-iro, havendo e!'e já nos anteriores obtido 
sempre o terceiro togar, o Dr. At fila Torres, como «e hou- 
vesse aborto inscrípcão para quarto, requeri u ao Governo 
suo nomeação para essa vaga. independente de n ca prova, 
visto como, por tres vezes, já havia revelado aptidão para o 
cargo. 

O Governo indeferiu a petição, dizendo-lhe que deve- 
ria preVar outro, porque assim estava presenpto no lexlo 
do regulamento em vigor. 

O Dr. Altila Torres quejxava-se de haver sido. Ires 
vezes, preterido na classificação do concurso, figurando sem- 
pre o seu nome em terceiro logar. porque, sendo dúplices as 
listas, os interesses políticos o queriam excluir da possibili- 
dade da nomeação. Por isso, invocou a protecção o o au- 
xilio do Presidente da Republica, Sc. Epbacio P7>ssda, para 
que S. FiX. determinasse que se exercesse vigilância rigo- 
rosa na apuração da prova, evitando que tomasseiu parte nas 
mesa® examinadores parriaes ou suspeitos... 

Devo dizer a V. Ex.. Sr. Presidente, que não falharam 
as esperanças do candidato Altila Tomes, tendo o Sr. Epi- 

v lacio Pesséa, depois de já haver nomeado doi>s médicos que 
não tinham compelenciã fechnien especial, apTSs a queixa 
rio candidato, mandado subatituil-os por outros dons. Talvez 
por esse motivo, o Sr. Altila Torres conseguiu, no con- 
curso, ser classificado em primeiro logar, havendo sido no- 
meado. 

Igualmente romo B. B'., o Dr. AcVrlo Magalhães, clas- 
sificado em primeiro lugar, em um concurso realizado era 
1010, requereu nomeação dnas vezes, e não logrou ser at- 
fendido. soli o fundamento de que, apezar de haver obtido 
aquella cotlocação, estava caduca, para lodos os effeilos, a 
prova a que se havia snbmetfido. 

Ha mais: o Dr. Aridio Martins, classificado em segundo 
iogar, no peauitimo concurso, não obteve nomeação. riâ>i ob- 
alante haver também requerido, e não a obteve sob igual 
allegação, isto é, porque o concurso sd era valido a 
data cm que so icali/iua; o, sem embargo de se ter verili- 
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cado vaea muito pouco depois do preenchimento das outras 
o. s>. nao foi uomeado. 

Agora, surge, uo Congresso Nacional, um projecto reva- 
lidando uma cousa que es á caduca, que deixou do existir, 
depois de preenchidas as vagas, lendo sido nomeados os can- 
diJatos. Poderá parecer que isso não prejudica os interesses 
da justiça. F, um engano. Posso affinuar a V. Kx., Sr. 
i cosideute, que estão habilitados a sc subinelterem ás pro- 

ilo concurso no ín&tifulo Medico Logal, pura prccnciii— 
mento do duas vagas, nada menos de 20 candidatos, novos, 
aptos, bastante dextros em teclmica do necropsia e pericias 
medico—legaos. E esses candidatos, si fòr approvado o pro- 
jceto de lei a que me refiro, vèr-se-hão impossibilitados do 
lealizar suas aspirações, devido á influencia daiuninha, ne- 
íasia, nociva do# elementos polilicos. 

Não estou, aqui, defendendo os interesses pessoaes dc 
ninguém; não tenho o proposito de hostilizar quaesquer 
candidatos que houvessem logrado classificação no ultimo 
concurso; esiud deleudcado o# interesses geraes da iniuha. 
classe, á qual perleacem os médicos novos, brilhantes, acti- 
vos, que pretendem se suhmetler ás provas lisas, límpidas, 
cryslalinas de um concurso publico; estou, mais do que isso, 
de tendendo ainda uma vez, como ha mais de quinze dias 
fiz, os interesses da justiça, da medicina local, que podem 
ser, mais uma vez, conculcados pela intervenção indébita, 
apaixonada, parcial e mopportuna da politica, em matéria 
de administração publica e, especialmente, de adminisUação 
jechiur i o)i prolissioiuil. 

Não posso, depois de haver feito essas revelações, com 
as quaes superpuz os interesses da causa collecliva, da causa 
publica, ao# inieresses poisohalissimos de certos candidato»; 
não pos-o deixar também, Br. Presidente, do crear obstáculos 
á marcha de um projecto que tem por fim attender á am- 
bição despertada pela abertura de duas vagas, consequentes 
ao fallecimento dos Drs. Cunha Cruz e Beba st ião Cõrtes. 

Terei de emendar esse projecto. E' necessário emen- 
dal-o, não só para procrastinar o seu andamento, como ainda 
paia satisfazer um sentimento de justiça que me determina, 
que me aconselha seja equiparado o medico radiologista do 
liisliluto Medico Legal aos médicos legistas do mesmo. 

Já uma vez, desta tribuna, tendo presenciado as lesões 
piofissionães produzidas pela irradiação nas mãos de um 
medico «esse estabelecimento teclmico, propuz á Camara lhe 
mitigasse os soffrimentos e lhe melhorasse a sorte, de ma- 
neira que pudesse ter compensarios os sacrifícios que lhe 
impunha a condição do radiologista, ao menos com a melho- 
ria de seus vencimentos. Não o consegui, Sr. Presidente, 
mas alimento, agoxa, a esperança de conseguil-o. Si tiver de 
passar o projecto, Br. Presidente, que clle passe — rcsal- 
vadas as minhas responsabilidades pessoaes — mas qne passe 
lazendo-se justiça, ao menos, aos interesses « ás cominodl- 
tludes do radiologista do Instituto. 

Reservo-me, portanto, para, na terceira discussão, 
quando ella se reabrir, apresentar emenda ao projecto nu- 
mero 532-A, cujo teèv, ruja finalidade, como acabo de expôr, 
não corresponde aos interesses da justiça b do Instituto Me- 
dico Legal. (Muito bem; muito bfm.) 

.Em seguiria, ó encerra-'a a discussão do pro- 
jecto n. 532 B, ficando adiada a votação, 

13 
0 Sr. Presidente — Esgotada a matéria cm discussão e a 

hora vou levantar a sessão, desigaaiuk) para amanhã a se- 
guinte 

OHDEM DO DIA / 

Votação do projeefo n. 591 A, de 1927, dispondo sobre 
cobrança das quotas de fiscalização bancaria, estabeleciffa no 
•5 1° do arl. 42 do decreto n. 1 4.728, de 1921; com parecer da 
Commissão de Finanças, cnntrtirio ás emendas e com emen- 
das da CommDsão (vindo á Coinmissão, era virtude de reque- 
runenln em ptenarfn> (3" discussão); 

Votação do parecer n. 55. de 1927, indeferindo o reque- 
rimento em que Kslanisláo Jeau W<úcieeliowslcy solicita um 
premio para o apparclbo de aviaçiio do seu invento (discussão 
única); 

Votação do projecto n. 57 A. de 1927, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 53:83Uttí31, 
o u-a pagamento ao bacharel Affonso Carvalho do Britto 
{3* discussão i; 

Votação do projecto n. 470, de 1927, autocizasulo a abrir, 
pelo Ministério da Marinha, o credito especial para pagar, ao 
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cambio (io dia. 2'i.000 francos suissos. ao Buroau Ilydrogra- 
jdiictup International, do Monaco. (3* discussão/; 

Votação do projecto n."(>05 A, do 1027., do Senado, revo- 
gando o art. 0' da loi orçamontaria ri. 3.454, de 1018; com 
parecer favorável ih Commissão de Justiça discussão); 

Anotação do projecto n. COO A, de 1027, do Senado, provi- 
denciando sobre a matricula na Escola Militar, dos officiaes 
de engenharia, que jiiiciaraip o curso em 1017; com parecer 
favorável da Commissão de .Marinha e Guerra (O* discussão); 

Votação do projecto n. 624, de 1027, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Viação, o credito especial de 46:750*!, paca 
pagar a Armando Russeti, por fornecimentos feitos ã Estrada 
de Ferro Central do Piauhy, em 1022 (3* discussão); 

Votação do projecto n. 0 42, de 1927, do Senado, punindo 
com a pena de um a quatro annos de prisão cellular aos que 
eomniel terem o crime definido no adi. 5" do decreto n. 4.260, 
de 1921, e fabricarem bombas; com parecer favorável da 
Commissão de Justiça (3* discussão); 

Votação do projecto n. 643, do 1027, dispondo que as 
missões diplomáticas do Brasil, na Colombia e na Venezuela, 
sejam occupadas por enviados extraordinários c ministros 
plenipotenciários, e dandy outras providencias. (3* discussão); 

Votação do projecto n. 647, de 1927, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Justiça, o credito especial de 24:384*331, 
afim de occorrer A '#pndação de contas do Supremo Tribunal 
Federal (3" discussão); 

Votação do projecto n. 048. de 1927, autorizando a abrir, 
pek) Ministério da Justiça, o credito especial do 935:5841173, 
paca satisfazer ' compromissos do Departamento Nacional de 
Sande Publica (S-1 discussão":; 

Votação rio projecto n. 6 40, de 1927, autorizando a nbrir, 
pelo Ministério da Justiça, o credito especial de 1:303|t754, 
para pagar ao Dr. Franciscp Carneiro Nobre de Lacerda, juiz 
federal do Estado do Sergipe (3* discussão); 

Votação uo projecto n. 049, do 1927, dispondo sobre a 
alienação parcial dos odificios de mais de cinco andares o 
dando outras providencias (3* discussão); 

Votação do projecto n. 532 B, de. 1927, revalidando o 
concurso para o cargo de medico legista do Instituto Medico, 
Legal; com parecer da Clonunlssão de Finançasq mandando des- 
lavar a emenda (2* discussão); 

3* discussão do projecto n. 614 A, de 1927, mandando con- 
tar tempo pura aposentadoria dos empregados do Diário Offi- 
cial; com parecer favorável da.Commissão efe Finanças; 

2* discussão do projecto u. 668, de 1027, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Marinha, o credito especial d< réis 
21.000;04)01, para occorrer ás despezas com as obras do Ar- 
senal de Marinha da Ilha das Cobras; 

2* discussão do projecto a. 067, de 192?, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de réis 
0:8798166, para pagai' a Olympio Gomos de Almeida, em vir- 
fntfe de sentença judiciaria; 

2" discussão do projecto n. 060. de. 1927, autorizando o 
Prof ideide da llepublica a realizar as necessárias operações de 
credito para saldar os débitos da União com a Estrada efe 
Ferro Ooyaz, na somma de 3,. 823:5i,'!'*872, ouro, e 124:8578795. 
papel; 

1" discussão do projecto u. 412 A, de 1927. autorizando a 
abertura do credito do 37 :300$, para págamoutu a motoristas 
do Departamonlo Nacional de Saúde Publica; com parecer fn • 
vorawl da Conunissão de Finanças; 

Discussão unira do projecto n. 187 Ff de 1927, autori- 
zando ti abrir o credito de 500:000$, pelo Ministério da Justiça, 
para auxiliar a construcção do leprosario na Colonin Christm?, 
no Coará?,«;oiu pareceres das Cqmmissões de Sande c de Fi- 
naoçtm, jayoraveis, ás emendas em 3" discussão; 

4 / 
scussãc eapoeiaJ «Jo projecto n. 609, de 1927 (ymeçA» 

appioxada e destacada ,do projecto n. 119 B, <U' 1926), revi- 
■spraudir o decreto, n. 4 .074, de 1923. 

DISCURSO PTtONI NClADO NA SIÇSSÃO i>f, y, ri].; NOVEM- 
BRO DE 1937 v*) 

O Sr. Pacheco de Oliveira fpela ordem) pede e oLiem 
permissão para faliar da bancada. 

0 Sr. Pacheco de Oliveira . *) —- íSr. Presidente; poucas 
palavras direi. Era mesmo meu .proposiio nem is-io fitzer: to- 
davia, o debate tomou i;il largueza e tanto se insisle.na res- 
ponsabilidade da bancada babiana relativamente ao projecto 
em discussão, que não é demais ipie eu, elemento discordante 
na bancada, dè meu juizo acerca do assumpto. 

Sr. Presidente, não é o projecto, propriamente, que ve- 
nho discutir ou, melhor, não desejo occupar a attonção da 
Casa para dofendol-o ou coudemnal-o. E' possível, Cntre- 
tanto, que, ao lado das inconveniências acaso olle enderre, 
algo apresente do aproveitável c, portanto, não mereça a eon- 
demnação formal que está soffrendo por parle dos illuslres 
represenlantes da bancada enrioca. 

O 8k. Souza Fmiro —• Mas, p nobre orador é a favor ou 
contra o projecto? 

O Su. A/Kvuoo Lima — E' indifferente. 
O SU. PACHECO DE OUVEIHA — Gomo acconluel da 

principio, não sou pró nem contra o projecto; não tomei parte 
na sua elaboração e acredito mesmo não seja elle da autoria 
da bancada a que pertenço. K" o que presumo, por não me 
constar que a baácada houvesse decidido apresentar esse pro- 
jecto ou sustental-o. Isso, eirtretanto. não quer dizer que. 
Deputados baliianos deixem de votar a favor da proposição. 

O Sn. Adolpho Burga mim —. A bancada babiana não tem 
feito outra cousa senão abreviar o seu andamento. Ainda 
hontem o Sr. Alfredo Ruy pediu dispensa de interstício. 

O SU. PACHECO DE OLIVEIRA — Não me convenci, ató 
agora, da procedência das razões aHegadas contra o projecto, 
de. maneira que não me dispuz ainda a votar contra o mesmo. 
Repito, porém, que o meu objectivo, uu tribuna, é outro que 
não o de defender ou condemnar o projecto em apreço. 

O Sn. Alphrigo kf. Moraes —- Quer dizer que o nobre 
orador não julga o projecto nem de utilidade, publica babiana. 
nem de utilidade publica do Dislricto Federal. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Não é isso. Agradeço 
o auxilio que V. Ex. pudesse ler pretendido prestar-mc, mas, 
sem segunda intenção, permitta (ainbem que diga que dispen- 
so o auxilio de V. Ex. Hiso.) 

O Sn. Ai.hfrico uf Moraes — O meu aparte não foi para 
auxiliar a V. Ex. Verdade é, porém, que também não foi para 
atrapalhar. {Hino.) 

O ^R. PÀCIÍF.F.O DE OI.IVEIRA — Penso por mim pro- 
prio. Sr. Presidente, não me estáy naturalmente, imposto <. 
dever de, nesse instante, externar o meu juízo sobre o pro- 
jecto; fal-o-hei agora, mais tarde, emfim. quando julgar op- 
portu no. 

O Sn. \zirvKnn T.im v — Já agora, <0 na phase da votação 
terá V. Ex. oecasião de fnzel-o. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Mesmo que peja na 
hora da votação, ainda não terá passado a opportunidade. 

O Sn. Ai.hkriuo rb .Moraes — K' preciso apurar se o pro- 
jecto é de utilidade para :i Bahia ou para o Districto Federal 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — O nobre deputado 
pelo Districto Federal deseja que eu manifeste meu pensn- 
menlo a respeito da utilidade do projecto. Faça-o V. Ex. Mas 
como uma attenção aos impugnadores do projecto, unia rapida 
resposta a alguns dos argumentos oflerecidos como irrespon- 
diveis. 

o Su. Sousa Fu.ho — Com o maior prazer havemos de 
ouvir V. Ex. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Sr. Presidente, nada 
impedia a qualquer deputado a apresentação desse projecto 
eivando um cartório de registro de interdiclos no Districto 
Federal, e, a ler de começar a organização desse serviço, era 
natural que elle se insl aliasse, primeiro, nesta Capital' 
loi assim que princiniou o Registro d.; TRulos e Doeumenlos* 

O Sn. Aoolpho Bkugamini — Que onera grancfcmciUc as 
f ransaoções. 

tf SR. PAcIlEcO DE OLIAEIRA - Depois )Jti cartório 
no Dislricto Federal, \ ieram os tlog Estados, do maneira que 
si o projecto seguisse esse ripno. seria perf itamente aeceiiaveí* 

Não vem a proposito apurar agopu si a crpaçuo do Car- 
tório de Registro de Tiliilos ,• Docnmeiiloo trouxe mais van- 
tagens do (pie ónus, ou iiittis «mus do que vnntagon^. Si riiius ' 
surgi rum para as parles, vantagens incontestavelniõnte exiitem 
ç grandes. 

O Sa. Adouuio Beugamim — Cifarhlu-se cartórios de dis- 
tribuição c onli-os ioais, encarecendo o- piipnre nbeessarir» v 
aclividadc jiiridicà. 

Jjçtmnía-stc u sessão,ás 1-7 hqra30 minutos Reprodins- se por. ler .-ahidu, ceni inctirFecções. 
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O STl. PACHECO DE OLIVEIRA — Nfio foi só isso (p:e ie 
croou; creou-sc lambem a garantia do direito. V. Ez. 
que o registro importa nisso. 

O Sn. Aummco de Moraes —-As escripturas jyoblicas dis- 
pensam tudo isso. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Mas nem todos os do- 
cumentos são por escriptura publica. 

O Sr. Alrerico de Moraes — A lei determina quaes os 
que devem ser, 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Ha muita . ousa que sc 
Jaz por cscripioíi parar ■ lares, ue maneira quò o t-ariuno de 
Registro de Titulos e Documentos satisfaz uma necessidade, 
resultando dtalir garantia de direitos. 

O ur Ariié;eiio Heròamini r—, V. Ex. nã nega q IO o: m- 
receu a transacção. 

O Kr, Alberico de Moraes — A creação t- ■ fez vacillante, 
facultativa. 

O SR. PACHECO DE OJJVEIRA — A questão de carestia 
ou de laxas e.v,■!«„(!rauas e oima; o mais. pe.o . a- o de, em 
um servil,'o, serem cobrados emolumejuot pesados, não'se de.e 
condeieear o mesmo smiviro; 

O Kr. Ar uerico de Moraes — Kern duvida, hão é rãzSo< 
O KR. PACHECO' DE OLIVEIRA — A circumslancia, quC 

0 illustre 'deputadó- Kr. Alberico do Moraes apontou, d - quo 
posai mo a imo nos que-rreavam esse ser. 'cu a i "i is. 
vantagens do mesmo, o-do que essa- creaçfio so fez indecisa, 
insegura, ttUiheantc. osae- argumento não, procede, pois saoe 
b. .. rao--ik.ít!, ou inmnor aos-que-eu que nao-ó-possviel- 
ooniecan'- snrv.icordn. tal natureza, impondo desde logo pesadas 
condeõesr, Ttido ipieró,;, novo, tudo quo se |nlcia, tudo qud «o 
inaugura num dnoift.'SoesiL me.anu -como .• o nosso, prcç sa 
.sei' fedo de modoi cautoloso» Nessa questão, poderia'invocar 
tortos os argpmentôs conbecidos a respeito de-impostos e- 
taxas. v - i 

O Kr. Anor.PiiosBeroamini— Então V-; Ex. querouggra-» 
var o mal. Deviar.exactamente,- fazer o opposto. 

O'so. iuvijiiEuo lie wli VraiLV —"yuero tudo que at- 
tonue fjuaesqaer gravames', tSr. Presidente, embora neophyto- 
no meio do mestres-das argucias parlamentares, não me hei 
<le deixai-arrastar' ri esse--debate, para o quàl não aio preparei 
c no qruTPestnu disrrosio-o-dec itido a não entrar.' 

O Sn. SomX FtrJio — V. Ex. já títttrou, de'livre e es- 
pontânea vonludo... 

O.Sb.' LindólphoPbbsóa,— .Procure agora sáhir dello... 
O KR. PACHECO DE OLIVEIRA — Pode ser que mi v-- 

nba a discutir a materja. mas não o farei agora. Vjxmas apa- 
nhei alguns.ãiguiuiditõs'dos. nobres deputados, que mó prece- 
deram, o aprõvQÃtói-o#-' 

O ba. ftAia.ivs E^luo,tí discurso de V. Ex.,- precisa ser 
interpretado. E, assim- sendo, não fere: a menor duvida em 
dizer que V, Ex. .> favorável ao projecto. 

O KR. PACHECO DE OLIVEIRA — Não p.ido passar 
pelo meu ospirjto a idéa de ■ negar a quem qlier .que seja, 
muito monos- ao Hluslre Deputado Salles Filho,, o (1'reuo de 
interpretar o meu diçeurâo. , .... ■ 

Pôde, todavia, Si- Ex.. caliir em erro, onganar-se na sua 
pretendida-interpretação, o eu terei do restabelecer a ver- 
dade, precisar meu pepsameqto, meus propos tos; mas não 
negt a S, Ex. o d roito de interpretar tis minhas palavras. 

Dizia, entretanto,- Kr. Presidente, que meu objectivo, 
vindo á tribuna, não era o do discutir o projecto. Não con- 
corri para sua confecção; não sei mesmo quem o fez... 

O Kr. Adoi.Puo Iíkuc.amimi — O Sr. Wanderley Pinho, 
O BR. PACHECO DE OLIVEIRA — .. .é estou siacora- 

mento convencido-de. quo não foi a bancada. 
O Sn. Azevedo Lima — V. Ex-., pelo menos, não foi con- 

sultado. 
O KR. PACHECO DE OLIVEIRA — O facto, porém, de 

não haver sido consultado, não quer dizer quo não pudesse 
estar informado. 

O nobre representante carioca, que está -empiv ao cor- 
rente de tudo, bem me poderia ter dado essa noticia. 

O Sn. Azevedo Lima — Nfio conheço esses mysterios eleu- 
sinos da bancada hahiana; mus, como V. Ex. acaba de de- 
clarar, não ha unanimidade na Rabia. Não é exacto? 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Agradeço, de todo 
o coração, a porta de subida que acaba do me abrir o Kp. 
Deputado Azevedo Lima. S. Ex., com sou aparte, cbamou-aic 
a-postos para aquillo que ora meu objectivo na tribuna. 

Sr. Presidente, creio que o projecto nfio 6 da bancada, o 
asseguro que meu nfio d ó absolutamente. Não íallo em nome 
delia, e sim no meu, o orientado por mim mesmo. Ha uma 
cousa, entretanto, em que a.bancada cslã, c nfio pôde deixar 
de estar, inteiramente solidaria: ê na defesa que, porventura, 
se faça precisa dos créditos c do rorioiúe do nosso Estado. 
\mui(o bem.) 

de 

haver, 
vozes, 

O 
O 

hlana 

O Sr. Anof.piio Reroamim — Esses não foram atacados. 
O SR. PACHECO 1 E OLIVEIRA — Acredito, piamenlp, 

que o nobre Sr. Deputado Ado'plio Bergamini, como quaiqUer 
dos outros representantes do Districto l-cdoral, não teve nem 
poderia ter, a idéa -de molestar a represontacão babiaua ou 

moLndrar a meu Estado. 
O Kr. .Azbvkl-o Lima — Tollitur que&tie. 
O Kit. PACHECO DE OLIVEIRA — Todavia, si pudesse 

por uma precipitação de phrase, por um altear do 
qualquer ma! entendido... 
Br. Azevedo "Lima — Nem assim. A 
SR. PACHECO DE OLIVEIRA — ...a bancada ba- 
unaniine, decidida, sem diseencão, de ordem .ah;uma, 

pondo dc ladò qnaesquor .interesses partidários, seria unisona, 
inteiramente harmónica na. defesa do^ créditos o dos brios 
daqui■'la d gna e generosa terra. 

O Br. Adolpho Bergamini — se... E. não se verifica 
a condicional, acabou-se. 

0 Br. Salles Filho — 0 discurso do nobre Deputado 
começa a ter feição interessavife. 

0 KR. PACHECO DE. OLIVEIRA — Já disse que não em- 
preslo a VV. EEx.,esses ialuilos, nem estou a proclamar que! 
p illustre. còllcga.Sr. Berganuni o houvesse tido. 

O Br. KaU.es Fn.nx) •»- Absolutamente. E quando tivesse 
feito qualquer invectiva a algum Deputado, ou a um grupo 
iD Deputados da Bahia-; oufda tusíim".não se.poderia dizer-qUo- 
attingia ao Estado, -porqUo alguns Deputados pôdem não estar 
de aecôrdo cbm as populações {iiie represertlífnr. V. —Ex, 
mesmo, já uma vez, veiu aqui pleitear uma cadeira de Dôpu- 
íãvlo e, no entanto, não ponde representar a população quo o 
elegeu.., * .. .- .. ., 

■ O Kll» -PACHECO. DE-OLIVEIRA — As minhas considera- 
■ções, aoi-mn; veem a- proposito da impropriedade do expressão, 
moa formula menos feliz, do meu illustre amigo, Kr. Adulpha- 
Bergamini... 

O Sr.,Adolpho..Eí;rga.mini—Qual íoi?,v. fíão ajàuò com' 
ella. - 

O BR. RACíLE-CO DE .OLIV-EÍJt A —- , . ..quando, re.ferindOr 
se á i-.-s- ia a quo S^-Ex.. suppõo poderia aproveitar a crea- 
ção deste cartorio. 

O. Sa. Adolpho Bergamini — Não tenha sobre- isso a 
menor pàreella de duvida: .ha quatro annos o bomenã não faz 
outra cousa sinão andar petos .corredores da Camara ihovi- 
montando o projecto. 

0 SR. PACHECO DE OLIVEIRA — ...se referiú ao: 

triste episodio dê Antonio Conselheiro. ■ 
O Ba. Adolpho BehGamiNi — Que tem isso? 

' O BR. PACHECO DE OLIVEIRA — A Bahíà teimmUita 
Cousa mais, muitos nomes de quo K. Ex. se podesso lembrar. 

O Kr. AuolpTú» BKuga.miNi — António Çonselheira ,) lam- 
bom um pome"... 

O Sn. ALhERmo de Moraes — Tralando-so de flíterdiotos, 
finlia de se escolher, um maluco, na Jíabia: Anlonip Gonse- 
1beiro, .até pôrqoe os outros nfio ião jnailucos, 

O BR. PACI!ECO DE OEIVEIRV — ...mas não pma de 
V. Ex. merecer deslaque dentre os «ue lhe" exaltam a, Tormá 
e honram o paiz. S. Ex., o nobre representante <lò Distriefo 
Federal foi — dosrulpe-me a franqueza —• infeliz no modo 
de dizer. O exemplo não lhe servia. 

■O Sr. Salomão Dantas — Antonio Conselheiro, aliás, não 
ê da Bahia, mas, sim, do Ceará. Era um itinerante. - 

O Kr. Souza Filho — O orador falia era nome da maioria 
da bancada? 

O KR. PACHECO DF- OLIVEIRA — V. Ex. sabe quo 
nella soii uhnria, Fallo por mim c com toda autoridade, 

O Sr. Souza Filho — Cbognel agora e estou procurando 
csclarecer-mo. 

O KR. PACHECO DE OLIVEIRA — Br. Presidente, ser- 
vindo-me da porta que me abriu o Kr. Azevedo Lima, repito 
o que annuuriei; quaesquer dissenções não fariam que a 
bancada se dividisse, para não sustentar, nfio defender os 
brios, o credito, o nume da Bahia. 

O Sr. Adolpho Bkhoamini — Não foram atacados nem es- 
tiveram otn jogo os créditos da Bahia, 

O Kr. Alberico de Moraes — Não lasistia nisso o nobrô 
orador. 

O sr. Salles Filho — Nada esclarece essa altitude. 
O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Não se me podem 

attribuir intuitos monos attenciosos, menos justos, para comi 
a bane.ada carioca. 

O kr. Salles Filho — Si houvesse qualquer censura 
Bahia, qualquer offonsa á sua bancada, estou certo quo 
o seu illustre leader, Sr. João Mangabeira, não ticario quieto 
nc.stò insiuTrto. 

ao 

- • 

<> hh. Aeeat.oo Lima — V. Ex. expediu bastão do leoden 
Sr. Mangabeira? 1 
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E' difficil saber quem 6 o Icader da bancada bahiana.Ando 
o indagal-o ha muito tempo o o Sr. Ubaldino Gonzaga não 
me respondeu. 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — De mim não partiria 
qualquer desattenção para com o illustro representante ca- 
rioca. Já agora, faço minhas as affirmações do Sr. Salles Filho. 

A Bahia, Sr. Presidente, principalmente pelo elemento que 
represento nesta Casa, não podia deixar de ser sensível e agra- 
decida ao gesto da população carioca (.apoiados), muito bem 
interpretado pelos seus illustres Deputados nesta Casa, lan- 
çando o nomo de um dos mais eminentes cidadãos da nossa 
patria um dos maiores servidores da minha terra para re- 
presentar o Districto nó Conselho Municipal desta Capital. 

O Sn, Souza Filho — V. Ex. é a favor ou contra o pro- 
jecto? 

I 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Deixo ou ficarei á 
espera do que o Sr. Sòuza Filho entre no debato, tomando 
altitude acerca do projecto. Eu, que tão perto de S. Ex, 
tenho vivido, desde tantos annos, é bem possível que. mesmo 
na questão deste momento, o acompanhe, pois acredito quo 
o seu voto esteja de acpôrdo com o meu modo de pensar. 

O Sn. Souza Fklho — V. Ex., então, quer ser leadorado 
por mim? 

O SR. PACHECO DE OLIVEIRA — Assim, Sr. Presi- 
dente, nesse projí^to, irei, provavelmente, com o voto do 
Sr. Souza Filho. E, emquanto não chega essa occasião, a mi- 
nha solemne affirmaliva de que a Bahia nada tem com esse 
projecto, o que toda a sua representação, saberá polo seus 
interesses c pela sua defesa, estar, embora quaesquer dissí- 
dios partidários, unida para bem lhe honrar o nome digno o 
glorioso. (Muito'bem; invito bem.) 

p 
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ria mente, em Ires de agosto de mil oito- 
centos e noventa e quatro, tem lallado 
ao quartel desde a revistà do recolher 
de oito, tendo hoje completado os oito 
dias de espera. A referida praçã au- 
senton-se do quartel quando se achava 
de folga. De seu armamento e equipa- 
mpnto nada levou. De seu fardamento 
não vencido não foram encontradas as 
seguintes poças: um capote de panno 
alvadio, um cobertor de lã encorpado. 
Dó seus assentamentos não constam que 
anteriormente tenha desertado. E, para 
que o reJerido conste no conselho de in- 
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vestigação, li/, lavrar o presente- que 
por mim vae assignado. (Juartel na 
praça da Republica, dezesete de janeiro 
de mil oitocentos e noventa e cinco. — 
Mnnnff Jo.t/' Alves Rodrif/ws, tenente 
cornnrandanle. São apresentados para 
deporem como testemunhas as seguintes 
praças: Sngundo-sargento Olympio Flo- 
riano dos ?antos, furriel Pedro dos tan- 
tos. cabo de esquadra Francisco dos 
Santos Lessa. Quartel na flapital Fc- 
deral, dezesete de janeiro de mil oito- 
centos e noventa e cinco. — itnuoel 
Jose Aires Rodrit/urs, lenente-eomman- 
dante. Decisão: O conselho de discipíi- 
na. tendo em \ istu a paj'to do tenente 
Manoel Josó \lvcs Rodrigues, comman- 
dante da segunda companhia do vinte o 
quatro lialalhão dn infantaria, accusan- 
do o soldado Jacob Lourenço do Souza, 
da mesma conrpanliia, de haver faltado 
desde o dia oito do corrente mez. e bem 
assim os depoimentos das tres testemu- 
nhas inqueridas, as quaos comprovam a 
mesma parle, decidiu unanimemente 
qualificar rumo qualifica, desertor o 
mesmo soldado, por haver faltado du- 
rante oito dias consecutivos; sua deser- 
ção e a primeira, por não haver ante- 
riormente desertado e essa deserção ó 
simples. Quartel do vinte e quatro lia- 
lalhão de Intauiaria, na praça da Re- 
publica, Capital Federal, aos dezesete 
dias do mez do janeiro de mil oitoeen- 
los e noventa e cinco, — Pedro Xtmes 
Baptista Ferreira Fernando, coronel 
rommandanfe. — Antonio Bcnrdiclo de 
Araujo, capitão vogal. Joniiuim Mri- 
i"/'""' (orneiro dr Mendonen, capitão 
vogal. — ■ /oão Candido Frnneisro Fer- 
reira, capitão vogal. • Jose Aires de 
Moura Aura. alferes vogal. Dado e pas- 
sado nesta aulilorbi, em ','1 de novem- 
bro de 1927. Eu, José Lelle Cavalcanle 
de Araujo Sobrinlio, escrevente iurn- 
meidado, que o escrevi. F. eu, \lvaro 
de Cerqueira Lima, eseiuvão, o subsere- 
\i. — Kdgurdo ae Benedó Leal. uudi- 
lor. 

Primeira (^írtuimscríp^ào •liuiiciaria 
VlUltar 

coNSia.uo ií\rii.\tiiii)i*Aiuo 

De rilnrão 

Reo, Vnmrii t i,aucis,eo tJe Freitas, 
>oIdad(» do |" Halalhào de Eugenbaria. 

• ' Dr. EiíitíunIo di» Iterredo l.eal. au- 
ditor do i Miiselho Extraordinário, em 
virti.lde da lei ate-. • 

taco sabei ao- que o prescale edital, 
com o prazo d> dez dias, virem ou dello 
eonheeimeido lixarem, qun, poio pre- 
sexde edital, xislo não (cr sido possixel 
iidimal-o por inão ser encontrado, ó 
citado, de aóeérilo com o art. 193, ^ 31 

recer nesta auditoria, uq dia 2 de de- 
zembro do corrente anuo, ás 10 horas, 
110 andar terreo do edifício do Supre- 
mo Tribunal Militar, sito á praça da 
Republica n. 123, o réo Amaro Fran- 
cisco de Freitas, soldado do 1° 11. E., 
afim de ser, na conformidade da lei è 
sob pena da revelia, julgado como in- 
curso no art. 117 do Eodigo Penal Mi- 
litar. Primeiro Batalhão de Engenha- 
ria. Termo de deserção. Aos vinte e 
tres dias do mez de março do anno de 
mu novecentos e vinte ê seis nesta 
\illa Militar, Capital, no quartel deste 
balallião, presentes o senhor coronel 
ose Armando Ribeiro de Paulo, com- 

inandanfe do corpo, e as testemunhas 
segundo sargento -Manoel Ferreira 

\ lanna, terceiro sargento José Ferrei- 
ra tiremhalgh, cabos Edelto Fonseca e 
Aon vai de Assis Gomes e soldado Jose 
reinaiides Machado, foi por mim, José 
Goyanna Primo, capitão ajudante. Ima 
a parte accusatoria do senhor segundo 
tcnonle Jurba- Cavalcanti dc Aragão, 
commuudante da -egunda companhia 

ae sapadores mineiros, da qual parle 
eonsla qte o soldado Amaro Francisco 
dc r nulas, numero reuto e sessenta, 
'dbo de Manoel Fonseca de Freitas 
c Anna Maria da Conceição, natural do 
Eslad,) de Pernambuco, nascido em mil 
noxecerdos e cinco, praça de cinco de 
junho de mil novecentos o vinte e cin- 
co, la.(ou ao serviço desde o dia qua- 
torze do corrente até a data da mesma 
parte, completando assim os dias dc 
auseneja que constitue 0 crime de 
deserção, sendo esta a primeira e sim- 
ples. conforme ><» verifica dos assenta- 
mentos respeclivo- d,, meucionaJo sol- 
dado. E. para que conste do processo 
no Gonsclho de Guerra o que se inanda- 
r:i proceder, em seguida á captura do 
rco ou sua apresentação, lavrou-se cSte 
termo, que, xa^- assignado -pelo com- 
n andante do corpo e pelas testemunhas, 
todos acima menciona dos. Eu. José 
Goyanna Primo, capitão ajudante, que 
o escrevi. José Armando Ribeiro qe 
Paula, coronel eommandante. Manoel 
ferreira \ ianna. segundo sargento, 
José tireinhnlgh, terceiro sargento 
Edelto Fonseca, cabo. Xoriva! de As- 
sis (tomes. cal»o. José Fernandes Ma- 
chado, soldado. Dado o passado nesta 
auditoria, em 21 Je novembro de 1927. 
Eu. José Leite Cavalcante de Araujo 
Sobrinho, e-,-revcnle .juramentado, que 
o escrevi. E eu. Alvaro de Cerquei- 
ra Lima, escrivão, o subserexi.   A.V/- 
fíardo de Herredo Leal, auditor. 

Primeira (.irciimscriitção Jmliciavia 
Alilitar 

COXSKI.Uo KXTKAoUIMN.VHIO 

De eitai ão 

Réo, Antonio Jo-é- dos sanlos. soldado do 
1" regimeiPo de artilharia montada 
ti Dr. Ldgnrdq de (teccedo Leal, audi- 

lor do Liinselho de .lost leu. em x í elude 
da lei, (>lc. : * ■ 

'•'aço -abe.-    presente edital 
x irem ou •) He conhecimenlo tiverem, 
com o prazo de 10 dia-, q,„, 
sente edital é rHado a comjfarecer nesta 
auditoria no andar terreo do Supremo 
Tribunal Mili' ir, sito ã peaç» da Repu- 
blica n. 12.'!, no proximo dia 2 de de- 
zembro do eon ente anno, ás 10 horas 
da manhã, o -..Idado Anlonto José dos 

Santos, do Io regimen (o de artilharia" 
montada, atim de ser processado, na eon- 
lormidade dg lei, sob pena de revelia., 
como incurso no art. 1J7. n. 3, do Col 
cligo ^ciial Militar. Aos sois dias do inoí 
de juiilio do anno de 1925, nesta Capi- 
lai federal, 10 quartel deste regimento 
presentes o, senhor coronel José Apollo- 
nio da Fontoura Rodrigues, eomman- 
dante do corpo c as testemunhas 2' sar- 
gento Ponciano Felix dos Santos, 3° sar- 
genlo Waldemar Silxa Cardoso, tercei- 
ros ditos Lrancisco Paulo da Silva Cha- 
ves, cabo Pedro José Stivanni e soldado' 
João Alves da Silva, foi, por mim, André 
do Souza Braga, capilao ajudante, lida 
a parle acrnsaíoria do senhor capitão 

" de Andrade Ninò, eommandante da 
naleria, da qual parte eonsla que o 

soldado 11. i 9í>, li lho do José Krancisco 
dos santos, natural do Pernambuco, mu- 
nicípio de Garanbuns, nascido em 1904, 
praça de 0 de abril de 1925, faltou á 
revisla de recoliier de 28 de maio até a 
presenle data, completando assim os dias 
de ausência que constitue o •crime do 
deserção, sendo esta a primeira e sim- 
ples cOBtorme SC verifica dos assenta- 
mentos respectivos do mencionado sol- 
dado. E. para que conste do processo 
no conselho de guerra que se mandará 
proceder em seguida ã captura do réo 
ou sua apresentação, lavrou-se este ler- 
mo. que vae assignado pelo coniman- 
danle ilo corpo e as testemunhas todas 
acnna mencionadas. Eu, André de Bouza 
Braga, capilã i ajudanle, ((uc o escrevi. 

Jose Apollonio da Eontoura Rodri- 
gues. coronel eommandante. — Ponciano 
Felix dos Santo- 2" sargento. — Wal- 
demar da Silva Cardoso, 2° sargento.  
Francisco de Paula da silva, 3" sargento, 
— Pedro José Slivanni, cabo. — João 
Alxes qa Silva, soldado. Dado e passado, 
nesla auditoria, em 21 de novembro dê 
1927. Eu, Alvaro de Cerqueira Lima, 
escrivão, o subscrevi. — Edgardo de 
Iterredo Leal, auditor. 

Primeiro Circumscripçáo Judieiorla 
Alililar 

(IONSRI,HO KXTR.XOHDINAIUO 
De citarão 

Reo. Francisco Delphino de Oliveira, 
sotdado do 1" grupo de artilharia de 
Costa. 

O Dr. Edgardo de Rermlo Leal. audi- 
tor do conselho exlraordinário, cm vir- 
tude da lei, etc. ; 

Faço saber aos que o presente edital, 
com o prazo de lo dias virem ou dello 
conhecimento tiverem, que pelo pre- 
sente edital, v isto nau ter sido possível 
iutimnl-o pessoalmenle por não ser en- 
contrado, (» citado, de aeeérdo com o ar- 
tigo 103, Jj 3" do Codigo do Justiça Mi- 
litar, a comparecer nesta auditoria, no 
aia_ 2 de dezembro, ás 10 horas dá ma- 
ribã, no andar terreo do edifieki do Su- 
premo Tribunal Militar, silo á praça da 
Republica n. 123. o réo Francisco Del- 
phíno de Oliveira, soldado do L grupo 
de artilharia irKndnda, afim de sei-, na 
couformidarte da lei e sob pena de, reve- 
lia. Julgado como incurso no arligo 117 
do Codigo Penal Militar. Crime de de- 
serção: Vo- i dias do mez. de julho do 
anuo de 192.», uesta Capital Federal, no 
(inarfel do Io gniiK) do artilharia Uq, 
Cosia, o lorlalo/.a do Sarda Cruz, prosen» 

o deuhor i^hout<í-coron6l Frederico 
do Hhjuoira, rouiTruwdordo do corpo q 



6ftl4 SUibbado 26 DIÁRIO DA JUSTIÇA Novembro' de '.927 

*s testemunhas: primeiro sargento Ma- 
noel Dienisio de Jesus, segundo ddo 
Clóvis de NazaretU Pantoja, 3" dito Bou- 
langer Fonseca de Lucena, e cabos Boa- 
nerge Candido de Oliveira e Rayinundo 
Nonato da Silva, foi por num, Evaristo 
Rodrigues Teixeira, 1" tenente secreta- 
rio interino, lida a parte accusaloria do 
senhor capitão Octávio Cardozor com- 
mandante da 3" bateria, da <iual parte 
consta que o soldado Francisco Delphim 
de Oliveira, numero 183, lilho de LV1- 
nhino Manoel Luiz, natural deste í^- 
tado, nascido em 1902, praça de lo de, 
outubro de 1923, faltou ao serviço des- 
de o dia 21 do mez de junho lindo aU 
a data da mesma parle, completando as- 
sinuos dias.de auseneia.que constituem o 
crime de deserção, sendo a. Priniel1 a _ 
simples, conforme se verifica dos as- 
BOTitamentos respectivos do mencionado 
soldado. K para que conste oo prot »so 
no conselho de guerra a que se mandara 
proceder em seguida a captura do ^o 
ou sua apresenlação, lavrou-sc este ler- 
mo, que vae assignado polo eomman- 
flanLe «lo corpo e políis testemunhas to- 
dos acima mencionados. Eu, Evaristo 
Rodrigues Teixeira, primeiro tenente 
secretario Interino, que o escrevi. — 
  Manoel Dionísio de Jesus, t sar- 
Frederico de Siqueira, leiíeiíte-coronel. 

_ Clóvis de Nazaré h Panlo a, 
T sargento.—Boanerges Candeio de UU- 
•vein cabo. — Uayniundo Nonato da 
Silva.' rabo. Dado e pagado nesta au- 
ditoria, em 21 do noevmbro ^le 1927- E 
eu. Alvaro de Cerqueira Lima, esatvao, 
subscrevi. — Edoardo de Berredo Leal, 
auditor. 

Primeira Cireumseripçao Judieiaria 
Militar 

CONSBLHO EXTKAOKUIN AHLO 
De citação 

Réo, João Camillo de,Souza,^soldado 
da l* Bateria Isolada de Artilharia 1c 
costa. 

O Dr Edgardo de Berredo Leal. au- 
ditor do conselho extraordinário de 
justiça, em virtude da lei, ele.. 

Faro saber aos que o presente edÃr; 
tal com o pruo de 10 dias v,r®m' fí" 
defle conhecimento tiverem, que P 
presente edital, visto nao ter sido pos- 
sível intimal-o pessoalmente por nao 
ser encontrado, e citado de accoido 
cora o art. 19.383 do Codigo de Jua- 
(ica Militar, a comparecer nesta audi- 
toria no dia 2 de dezembro no .20,,1al 

lerreo do edifício do Supremo Tribunal 
Militar sito á Praça da """ 
mero 123 o réo Joaç Camillo deSonza, 
tolda lo da 1* Bateria Isolada de Jtrti- 
íharia de Costa afim de ser na con- 
formioade da téi. sob pena de revelia, 
inlgado como incurso no artigo In do 
Codigo Penal Militar — Crime de de- 
serção - Aos 15 dias do mez de julho 
do anno de 1925, nesta cidade de Ma- 
cahé no quartel desta bateria, presente 
o senhor capitão Theodoro Pacheco 
Ferreira, ecniniandante da unidade, 
ís tèstemunhas. 2" sargento José Este- 
ves dr Silveira Júnior. 3° sargento Lm- 
helino Pacheco Vilola e cabo Fran- 
eisc, Pires, foi por mim. 1° tenente 
eeulador José Octaviano de Oliveira, 
ivomeãdo pelo senhor capitão coniman- 
datde .la bater ia. para faíer o Çrosçn- 
te termo devido :i falta de ofticiaes 
íàbaVbVtWs'na linidade, lido o bolei im 

regimonfal de 8 do corrente, do qual 
consta que o soldado corneteiro João 
Camillo "do Souza, numero 53. filho de 
Joaquim Camillo de Souza, natural de 
Alagoas, nascido em 1897, praça de 15 
de março de 1921, faltou ao serviço 
desd' seis do corrente até esta data, 
completando assim os dias de ausên- 
cia que constitue o crime de deserção, 
sendo irsta a primeira e simples, con- 
forme se verifica dos assentamentos do 
mencionado soldado. E, para que conste 
no processo do conselho de guerra, que 
se mandará proceder em seguida á ca- 
ptura do réo ou sua apresentação, la- 
vro1 i-?e este termo, que vae assignado 
pelo çommandaute da bateria, e as tes- 
temmhas, todos acima mencionados. 
Eu. Io tenente contador José Octavia- 
no de Oliveira, servindo de secretario, 
que o escrevi. — Theodoro Bnlthazar 
Ferreira, capitão commandante inte- 
rino. ■- los, Esteves da Silveira Jú- 
nior segundo sargento. — Untbelino 
Pacheco Vitola, 3o sargento. — Fran- 
cisco Pires, cabo. Dado e passado nesta 
audiíoria, em 21 novembro <1e 
Eu Alvaro de Cerqueira Lima, escri- 
vão. o subscrevo. — Edgardo de Berre- 
do Leal, auditor, 

IMmeira ClrcnmsíTipcão Judieiapia 
Militai' 

CONSELHO. EXTIUOIIDINAIUO 

De citação 

Réo. Jonas Cyrino de SanfAnna, sol- 
dado da Escola de Aviação Militar. 

O Dr. Edgardo do Berredo Leal, au- 
ditor do Conselho Extraordinário do 
Justiça em virtude da lei, etc.: 

Faço saber aos que o presente edital 
com o prazo de 10 dias virem ou delle 
conhecimento tiverem que pelo presente 
edital, visto não ter sido possível inti- 
nval-o pessoalmente por não ser encon- 
trado, ó citado de accòrdo com o art. 193 
s 3o do Codigo de Justiça Militar a com- 
paregçç nesta auditoria no dia 2 de de- 
zembro. ás 10 horas da manhã, no anda. 
terreo do edifício do Supremo Tribunal 
Militar, silo á praça da Republica nu- 
mero J23. o réo, Jonas Cyrino de isanta 
Anna soldado da Escola de Aviação Mi- 
litar afim de ser na conformidade da 
lei e sob pena de revelia julgado como 
incurso no art. 117 do Codigo Penal Mi- 
litar. \os 17 dias do mez de setembro 
do anno de 1920, nesta Capital Federal, 
no quartel desta escola presente o se- 
nhor tenenfe-coronel José ^ ictonano 
A-raaha da Silva, commandante da Es- 
cola e as testemunhas primeiro sargento 
Oscar Rahelln Leite e Macedónio Oon- 
.alves de Figueiredo, terceiro sargento, 
,í ucieu Balthazar da Silveira, cabo Gnay- 
curvia da Silva; e soldado Ary Pinto de 
Souza, foi por mim Arcenfo Vianna, 
primeiro tenente secretario, lida a parte 
acruntaria do capilao Pedro Paulo Tei- 
xeira de Menezes, couimandanlo da com- 
panhia de aviação, da qual parte «ousta 
que o soldado Jonas Cyrino de San l a 
Anna, numero 255, filho de Manoel Cy- 
rino de SanfAnna, uafura! do Estado 
rle Magoas nascido em 1895 praça de s 
.lo janeiro de 1920. íáltOd ao serviço 
desde q dia 8 4o corrente até a data dl 
mesma pavte, completando assfin os dias 
de ausência que. cotistitUé q cripie de de- 
serção, 'sondo esía a primeira e simples 

conforme se verifica dos assonlamentos 
respectivos do mencionado soldado. E 
para que conste no conselho de guerra 
cine se mandará proceder, em seguida á 
captura do réo ou a sua apresentação, 
lavrou-se este termo que váe assignado 
pelo commandante da Escola o pelas 
testemunhas acima mencionadas. Eu, 
Arcenio Vianna, primeiro tenente secre- 
tario que o escrevi. José Vicloriano 
Aranha da Silva tenente-cqronel com- 
mandante, Oscar Rabello Leite, primeiro 
sargente, Macedónio Gonçalves de Fi- 
gueiredo. 1" sargento ,Lucieii Balthazar 
da Silveira, 3" sargento, Giiaycunis la 
Silva, cabo Ary Pinto de Souza, soldado. 
Dado e passado nesta auditoria, em' 21 
qe novembro de 1927. Eu, Alvaro do 
Cerqueira Lima, escrivão, o subscrevi.i 
— Edgardo de Berredo Leal, auditor 

Primeira Circumscrf^çâo Judiciaria 
Militar 

CONSELHO EXTRAORI1INARIO 

Réo, Sebastião Moreira, soldado da 1* 
Companhia Ferro-viaria. 

O Dr. Edgardo Berredo Leal, auditor 
do Conselho Extraordinário de Justiça 
ui virtude da lei etc.; 

Faz saber nos que o presente edital 
com o prazo de lo dias virem ou delle 
conhecimento tiverem que pelo presen- 
te edital, visto não ter sido possível in- 
limal-o pessoalmente por não ser en- 
contrado, é citado de aocôrdo com o ar- 
tigo 193 § 3° do Codigo de Justiça .Mi- 
litar á compareci" nesta auditoria no dia 
2 de dezçmbro, no andar torroo do edi- 
fício do Supremo Tribunal Militar, sito 
á Praça da Republica n. 123, o réo Se- 
bastião Moreira, soldado da f Compa- 
nhia Ferro-viaria, afim de ser ua con- 
formidade" ,1a lei sob pena de revelia 
julgado como incurso no artigo 117, do 
Codigo Peml Militar. Aos doze dias do 
mez do agosto do anno de 1922, no quar- 
tel da Primeira Conipniibia Ferro-via- 
ria presentes capitão Mário Ary Pires, 
commandante desta companhia e as 
Icsteniunhas Jonas do Azevedo Leite, 
segundo sargento Pedro Damião da Sil- 
va egbo corneie.iro e José Ferreira Vaz 
anspençada, foi por mim José Machado 
lido o boletim reginicutal do quai consta 
que o soldado Sebastião Moreira, nume- 
ro 41. filho de Manoel Vicente Moreira 
e Maria Barbara da^Conccição. natural 
desta Capital Federal, nascido cm 1899, 
praça do 17 de outubro de 1921. faltou 
ao serviço desde a revista dc recolher 
de 3 de agosto do comute anno até a 
de 11 do presente, completando assim os 
dias de ausência, que constitue o erimo 
de deswção, sondo esta a primeira e 
aggrayada, conforme se verifica dos as- 
senlamentos respectivos do mencionado 
soldado. K, par.» eonslar do processo no 
conselho de guerra a que se. mandará 
proceder em seguida á captura do réo, 
ou sua apresouIação lavroq-se esle ter- 
mo que vae assignado pelo rommandan- 
te da eoiupanhia. o petas lestomunhM. 
todas acima menrioqadas. Eu, José Ma. 
chado Lopes, . segmrlo tenente secreta- 
rio, que o escrevi, — Mário Ary Pires, 
capitão roimnaiidanle. — Jonas de Aze. 
vsdo Lelle, segundo sargento.—Pedr® 
Damião da Sihu rabo corneteiro. Dado o 
passado VfCfíta auditoria, em 21 de ho- 
vfembrq de 1927. Kb1, Alvaro de Cerquetfi 
Uma. e-ci ivão. o subscrevi. — Edgàrdo 
He Berredo uud, auclifor. 

A 
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Primeira Circumserlpção Judiciaria 
Mi li l ar 

TKRClílRA AULHTOUIA Do KXKHLITo 

Edital de citação 

O Dr Orlando Carlos da Silva, audi- 
tor da Tom ura Auditoria da fiánuuca 
< ircmuscrippao Judiciaria Militar, em 
vi;tudo da loi('elc.; 

J «ço .sabor aos que, o presonto edital 
uo c açao, com o prazo do 1 í) dias vi- 
iom i u dolle (onhociiuoiUo tiverem, quo 
devera cotnparecer, sob as penas da lei, 
nesla Audi.oria da JTinioira Circam- 
scnpçao Judiciaria Militar, no pavi- 
menlo lerroo do edifício do Supremo 
irjbunal Mdlar, sto á praça da Uopu- 
bliea n. 1 ;dp ao dia 20 do eorronlo mez 
peranfo o lerceiro Conselho do Justiça 
Mm ar Milloa Marques da Silva, sol- 
dado do Coiuingeiíto de Vigilância dos 
IJ iides de Deodoro de Deposito Central 
(la Directoria dn Material Roilioo, afim 
do se ver processar o julgar pel "imo 
P^isto no art. 154 do Codir , Ponal 
Militar, i.o ([uo (V aceusado na .ionfornn- 

. i.- ^'t-diinlc denuueia offereeida polo Mmisiorto Publico: "Kmiv) Sr 
Dr. .r auditor da Primeira Circum- 
seripijSo Judiciaria Militar. O 3» Vo- 

mlulrè Lm' l!"e"a àit,curoscripçi5o Ju- diuana Mdi.ur, usando das altribuições 
quo bo sao conferidas por loi e lendo 
em attepçao aos eleinonlos conslanfes do 
impiorito junto, vem donunciar MiUou 
Marques da Silva, soldadi do Evcrcilo 
Nacional, portonccnte ao C'."Kiii«oiile do 
vigilância dos lanes do Dopisda Cen- 
tral do Material liatlico, Chauflen.", ooni 

i ?,nr,KIS llc Pivfurvn do Eslado da Dalna, poios siguiníes farlos doli- 
ctuosos;'No dia 17 ito março do anno 
eorronlo, o major dirodoc do Deposuo 
Coníral do Malorial tícllico, indo vi^Har 
o i dorido deposito, nofou o dosapiiare- 
Cimoiilu de alguns objectos perlencou'«s 
a IN açao. Immedinti monlo maiujou in- 
staurar o necessário inipieritp. na IVinna 
da loi, tendo sicio ouvidas vai ias toste- 
innnlias, bom como o donunemlo, sobro 
quom reraluain as suspeitas. \ respon- 
sabilidade do -oldiqlo Milton ('.iedu < vi- 
deneiada pelos ludicios coidn elle apu- 
rados e pçlas atfirmaçòc- exoro-sas nos 
flepoimeutoa das losiemuHl.as. Km sua 
casa íoram encou;ratios vários (los obje- 
ctos dosappam idii,s. A.*iiu sendo f 
consliliiindo o laílo (Joscripto unia vio- 
lação da lei penal o portanto utp crime 
previsto o punido no ar iro 151 uo Có- 
digo Iv ai VlilUpr, taupuir esta picioo- 
lonn que, reroluda o auluada osi.i de- 
nuncia o foilàs a- cilações o m us di- 
ligoneius nooossarias, seja inslaurndo o 
summario do , uljia, buvindo-sc as lo-- 
toiminbas arraliadas, para aue, depois, 
em julgamento regular, tenha fiear o 
aceusado legnliuoido ccíndomiuulo 
nido com a pena rixuda tm citado Oo'- 
positivo da nossa legislmaio crlminiil 
(tio de Janeiro, 5 de julhn de _1 
Oscar dor Sanlos, j(" ' iiromiitbr; Teslfe- 
munbas; Iam Amor}», spívenle do De- 
posito Cenlrai (b, Miilerinl, rtéllico, — 
Albino Alvos das \|jigons, rpa Telles 
n. 105, Jacaréphguã. — Oflavlo Hiljèi- 
ro do Paiva, rua Mai ut Inuza n.' i, Ja- 

AnlotVio l.it:/. ''priiça «Ja earépaguá.B   ..    
Republica n. 141, ivgocraiilo. - Jofic» 
Dias dos Saul os, omiicègiufo do' Depu- 

II lUTu > D l <■ I III Kl- sito Cenlrai do Maloidal Jiidlich 
fredo da Silva Mesquita, iriolorfsía, Kiit  M..-, -  
genlm de Dentro m dtl, Dildit é passáda Edoardo d'' Rcrrcd 

nesta cidade do Hio cie Janeiro, aos dez- 
oito dias do mez de novembro do anno 
dn mil novecentos e vinte e sete. Ku, 
José Gonçalves Pinheiro, escrivão, o es- 
crevi. Rio de Janeiro, 18 de noveniuro 
<ie 1!)27. — Orlando Carlos da Silva, 
audilor. 

Primeira Circnmscripção Judiciaria 
Militar 

SEGUNDA AUDITORIA 

De citação 

Róo, Djalma Soares, soldado do 15° 
Uegaueutu de Cavallana iudepeadente, 
aecusutlo do crime de deserção. 

O Dr. Edgardo de Berreoo Leal, auai- 
tor de guerra, em v irtude de lei, convo- 
cado para esta auditoria, ele.: 

Faço sabor aos que o presente edital, 
com o prazo de dez dias virem, ou delia 
couliecimeutO tiverem, que, pelo mesmo, 
visio não ler sido possível lazer a uiti- 
mãção pessoalmente, por não ser encon- 
trado, e citado, de accdrdo com o artigo 
193, § 3° dó Codigo da Justiça Militar, 
a comparecer m-sia auditoria, sita á 
praça ua Republica n. 123, andar terreo 
do edifício uo Supremo Tribunal Militar, 
nesta Capital Federai, dentro das horas 
do eTcpeuieule do mesmo prazo, o réo 
Djalma Soares, soldado do 15° Regimen- 
to de (.avaliaria Independente, aceusado 
do crime de deserção, afim de ser, na 
eunfonuidade da íei, processado e jul- 
gado pelo referido crime, previsto no 
art. 117 do Codigo Penal Militar, sob 
pena de revelia. Termo de deserção: 
Aos vinte •• seis dias do mez de outubro 
do anuo de mil novecentos c vinte e sete, 
nesta cidade do Rio de Janeiro, no quar- 
tel c'o Decimo Qfunto Regimento de Ca- 
vulls.ria Independente, presentes o se- 
nhoi Almério de Moura, tenonte-eoronel 
commandanle do regimento e as teste- 
munlias, segundo sargento Eugénio Lima, 
tercoiro dito Roque Dias Ribeiro o cabo 
Fraeciseo Praga, por mim, João Fran- 
cisco Soares da Silva, capitão ajudante 
o secretario do regimento,foi lida a 
parlo aecusíftoria do capitão Vntonii$ da 
Silva Iloeha, eommandante do primeiro 
esqu idrão. da qual parte consta que o1 

sçldsdo DJáltna Soares, numero seiscen- 
los f- se--eula e cinco, filho de Vppoll- 
ngriti Soares, natural de Dom Pedrito, 
i;stmlo íto RIO Grande do Sul, nascido 
em vinte e nove de .dezembro do mil no- 
vecéutos e cinco, praça voluntária de 
eijieo de maio de mil novecentos e vinte 
e sete, falíou ao flnartel desde a revista 
d0 recolher do dia deze-efe do corrente 
ihez e anno atij ã data da mesma parte. 
CDinpletandp', ibsim, os dias de ausência 
que çonsliluem o cidrno de deserção. E, 
parg que oonst® do processo a que, na 
furma ifa lei, perante a Justiça Militar, 
Kftçã sulnnett ido, lavTOu-se est«' (ermo, 
qjio, vai' assí^pado pelo commftadánte do 
epitço «• pelas lesioinniihas. todos acima 
nVmdoiiiMlfé;. Eu. .leão Francisco Soi>- 
'•(k da Silva, eapifão ujiMlnnlÇ c secre- 
tário do regfraentn o subscrevi. Almiro 
rte M.ourn,' (piitmlè-roronel coqimanilnntô 
qo regimento. s.'giindo sargento Eu» 
génio Llffía, (.-(omnnba. S" sargento 
Roque Dias Ttibelm (rstemunha. Gabo 
Prgnciseo' nrcr.a, rtalrrnunha; Dado o 
fássàdo nesta aàditoçta em 10 de no- 
vembro do 1927. Cu, Alvaro fie Gerquei- 

fpliueira (iircuinscrijição Judiciaria 
Xs Militar 
C0N61i'..U0 EXTRAORDINÁRIO 

Do citação 
Réo, Lucio Paes, soldado do 11° Bata- 

lhão de Caçadores 
O Dc. Edgardo do Berredo Leal, au- 

ditor-do Conseliio Extraordinário em vir- 
tude da lei, eto.: 

Faço sabor aos quo o presente edilal, 
com o prazo do dez dias, virem ou deite 
conbccimeiilo tiverem que pelo presente 
edital, visto não ler sido possível inti- 
mal-o pessoalmente por não ser encon- 
Irado, c citado de accôrdo com o ar- 
ligo 193, S 3o do Codigo de Justiça Mi- 
litar a comparecer nesta auditoria no 
dia 5 de dezembro do corrente anno, ás 
U) horas da manhã, no andar terreo do 
odifioio do Supremo Tribunal Militar, 
silo á praça da Republica n. 123, o réo 
Lucio Paes, soldado do 11° D. G. afim 
de ser, na conformidade da lei, julgado 
como incurso no art. 117 do Codigo 
Penal Militar (crime do deserção). Onze 
Batajhão de Caçadores. Termo de de- 
serção: Aos Irinla dias do mez de ja- 
neiro do anno dc mil novecentos e 
vinte e cinco, nesta Capital (Nitlie- 
roy) no quartel deste batalhão, presen- 
tes o coronel Manoel Henrique da S.lva, 
eommandante e as testemunhas Walde- 
mar Castro do Carvalho, primeiro sar- 
gento, Severino Torres Filho, primeiro 
sargento c Eustachio Corrêa, lerceiro 
sargento,, foi por mim Demosthenes 
Lobo, primeiro tenente servindo de aju- 
dante, lida a parte accusatoria por mira 
feita, na qualidade de eommandante in- 
terino fia segunda Companhia, da qual 
parle consta que o soldado Lucio Paes, 
praça de qualro de dezembro do mil 
novecentos e vinte o Ires, tem faliado 
ao serviço desde a revista do recoilier 
de vinte e um do corrente até a pre- 
sente data. completando assim os dias 
de ausência quo constituem o crime de 
deserção. E para que conste do processo 
no Conseliio de Guerra a que se man- 
dará proceder em seguida á captura do 
reo ou ã sua apresentação, lavrou-se este 
termo que vae assignado pelo cominaii- 
d.wtã do corpo e pelas testemunhas (o- 
dós acima mencionados. E eu, primeiro 
tenente Demosthenes Lobo, ajudante in- 
terino que o subscrevi.—Manoel Henrique 
fia Silva, coronel.—.Waldemar 'Cuslro do 
Carvalho, primeiro sargento. Severino 
Torres Filho, primeiro sargento.—Eus- 
tnchio Corrêa, terceiro sargento. Dado o 
passado nesta auditoria, cm 25 de no- 
vembro de 1927. Eu. José Leito Gaval- 
cante de Araujo Sobrinho, escrevonlo 
inrmnentnrio, que o escrevi. Eu, Vlvaro 
de Cerque ira Vmaéal, escrivão, o suh- 
Screv i, Edgardo de Herredo f.eal, au- 
ditor. , 

Jni/.o fie Direito da íioiíiarra 
dr Caraí inj)a 

O Dr. Gcroncio Borba Carvalho, juiz 
de direito em excroicio da comanca do 
Caralfnga, Minas, na fórjna da lei, eto.: 

Fa* saber a todos quantos o presonto 
edital com o prazo de 50 dias virem ou 
delle notioia tiverem, que por osto juizo 
e eartorio do escrivão que este sub- 
screvo se promovem os temos do pro- 

fèj T.qnD, escrivão! que subscrevi'. — 
"crfo faaf, auditor. 
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reito. I>iz. por advogai lo, Alíredo l .a- 
lixto Baptista, que fundado nos do- 
cumentos juntos, quer lazer inscrevrr no 
Registro Torrens o iinmovel de súa pro- 
priedade constante de 578.750.00m2, 
situado no Corrego Novo, distrirtn de 
Bom Jesus do (latlio, desta comarca, 
sondo inlorossados como confrontantes 
Francisco Florêncio Hra-a, ÍTuillieriuino 
Joatinim da silva. Alfredo Baptista-e pa- 
trimónio do Correge Novo, .tose Alana 
do Souza. Joaquim Barbosa Sobrinho e 
Antonio Cupertino de Lima e requer a 
\ Kx. ijue. ouvido o Dr. promotor, se 
di^ne ordenar que se proeeda em tudo 
de accordo com a lei e como acima está 
requerido, e á matricula não havendo 
wposição ou soudo esta Julgada impro- 
cedente. Nestes termos, pede deferi- 
i,K-nte. Caratinga, de abril de 1927. 
— Eurico Ladeira Loures. Estava col- 
ladu e devidamente inutilizada uma es- 
tampilha federal no valor de 2f80() . No 
alto da presente petição íoi proferido o 
despacho do teòr seguitile: "A. Gomo rc- 
«}»(>r. Caratin a, 12-5-927. — Geroncio 
Borba." E tendo sido ouvido o Ur. pro- 
motor ouncortlou r*Mu a matrirula. Em 
virtude do qual mandou passar esle e 
concita e rliama a todo aquelle a quem 
o nesn o registro possa prejudicar jiara 
conr -n-ecer no iirazo dc 50 dia.s a < op- 
tar da puhlirarão deste na imprensa, 
ruim de osnr 'os reoursíis que lhe assis- 
tir. sob pena de ser efferfuado o re- 
gistro ua fòrma da lei. Dado e passado 
nesta cidade de Caratins*. aos 30 de ju- 
.d>o ite Ht97. Eu, Eliejine Arreguy. oí- 
ficiat do Registro, o subscrevo. Caraí in- 
ea. 30 de iimlio de 1927, Etienne Vrre- 
pnv. G. Uitrtm Curvotiio. (Eslava 
celladn e devidamente inutilizada uma 
estampilha federal no valor de 1*0 Ot. 
Conlere. Dou fé. Dala siqira. (J offi- 
cial. E. Arreguy. (B.iól) 

  i 

Jiii/o de IlirfiB» da Ciemerra 
<ite lairafimpí 

Co ih o prazo de riinroenLa dia* 

O doutor Geroncio Borba CarvaHrn, 
juiz de direito em exercicie da comarca 
de Garatinga. Minas Geraes. nu fóiuua da 
lei, efe.; 

Faz saber a lodos quantos o prcseulc 
edital, com o prazo de eineoenla dia.~. 
virem, nu delie noticia tiverem, que por 
este juizo e cartorio do escrivão que 
este snbscreve, se prommeni os lermos 
do proeesao de Registro I iwrens, reque- 
rido por Américo da Silva Medeiros, no 
qual se vê á II. 2 a petição do toôr se- 
guinle; "TIlm.Exin.Sr/Dr.knz de dircuo 
Dia, por advogado, Américo da Si va 
Medeiros, que fundado no» ■ domunculos 
juntos, quer fazer inscrever nó Rogistco 
Torrens o immovel de sua propriedade, 
constante de f>50,00m2, situado no 
Corregh do Capoeirao. districto de Inha- 
pim. desta comarca, scudo interessados 
como confrontantes; Manoel Goncalves 
Ferreira Júnior, Bo bastião Lucas Al- 
vim. Vutouio ferro iça da Costa, tíalur- 
birto' Paulino", João Carlos da Cruz, Al- 
baqu Custodio , de Souza c José Vicente 
Vieira é requer a V.Fx. que se digne 
ordenar que se proceda em tudo ilo ac- 
cordo com a lei, e á matricula não ha- 
vendo oppoíiçSo nu sondo etdn julgada 

jcedertte. Nestes termos, P. D. 
5 de maio de 1927. — P. P., 

Kurieo l.adeira Lonres. (Eslava coita- 
da c devidamente inutilizada uma es- 

tampilba federal uo valor de 2$.) No 
alto da presente petição via-se o des- 
pacho do teòr seguinte; "A. Diga o Dr. 
.promotor de justiça. Caratiaga, 2 cie 
junho de 1927. — Borba Carvalho." E 
tendo sido ouvido o Dr. prdmotor, 
concordou com a matricula. Em vir- 
tude do qual mandou passar este e con- 
cita o chama a todo aquelle a quem o 
mesmo registro possa prejudicar, para 
comparecer no prazo de 50 dias, a con- 
tar da publicação deste na imprensa, 
afim de usar dos recursos que lhe as- 
sistirem, sob pena de ser effectuado o 
registro, na forma da lei. Dado e pas- 
sado nesta cidade de Caratinga, aos 20 
de junho de 1927. Eu, Etienne Arre- 
guy. escrivão, o subscrevo. Caratinga, 
20 de junho de 1927. — Etienne Arro- 
gúy. — G. Borbu Carvalho, (Eslava col- 
lada e devidamenle inutilizada uma es- 
tampilha federal no valor de 1*.) Con- 
fere. Dou fé. Data supra. — O offirial, 
E. Arreguy. '8.700) 

Juizo de Direito da Cioiuarea 
de Garat iiuja 

O Dr. Geroncio Borba Carvalho, juiz 
de direito em exercício da comarca, de 
Caratinga, Minas Geraes, na fòrma d", lei, 
eto. : 

Faz >aher u todos quantos o presente 
edital oom o prazo de 50 dias v«ein, ou 
delle noticia tiverem, que por este juizo 
e cartorio do escrivão que'este'subscre- 
ve. se promovem os lei mos do processo 
de registro Torrens .requerido por Mua- 
rilio Sintra, uo qual se vô. a lis. 2, a 
petição do teòr seguinte: "Illmo. e 
Exriio.. Sr. Dr. juiz de direito. Diz, por 
advogado, Maurilio Scnra, que, fundado 
uos documentos juntos,quer fazer Insclr- 

no Registro Torrens o immovel 
do 
do 

ver 
de sua propriedade conslauto 
M9,25íi,06iu', situado uo Corrego 
Macaco Pequeno, districtq desta cidade, 
sendo interessados como eonfrontante.s; 
.Tost> Gomes Ferreira, João Agostinho do 
Almeida, José Martins Gomes o seus ir- 
mos Antonio Thomaz e Sebastião Lau- 
rewMno Corrêa e outros e requer a 
V. Ex. que se digno ordenar que se pro- 
ceda!1 o referido registro, piwedendo em 
tudo de aecòrdo com a lei. Nestes ter- 
m is, pede deferimento. Caratinga, 24 do 
abril de 1927. — Por procuração, Eurico 
Ladeira Loures. Estava colhida e devi 'a- 
inente inutiUzadri uma estampilha fe- 
deral no valor dc 2$000. No alto da pre- 
sente petição via-se o despacho do teòr 
seguin'e; "A. Dga o Dr. poniotor do 
Justiça. Caratinga 12-5-927. — 
cio Borba". Tendo sido ouvido 

Jiil/.u de Direito da Comarca 
de Caratinga 

O Dr. José Carlos Freir ■ Murta, iniz 
de direito da comarca de C ratinga, Mi- 
nas Geraes, na fòrma da lei, etc.; 

Faz saber a todos quantos o preseuto 
edital, com o prazo de 50 dias virem, 
ou delle noticia tiverem, que por este 
juizo c cartorio do escrivão que este sub- 
screvo se promovem os termos d i pro- 
cesso de registro Torrens requei ido por 
Antonio de Paula Filho, no qual se \è. 
a fls. 2, a petição do teòr scgu.ute: 
"Exmo. Sr. Dr. juiz do direito. D^z por 
advogado, Antonio de Paula Filho, que, 
fundado nos documentos juntos, quer ia- 
zer inscrever do Registro To rens o im- 
movel de sua propriedade, constante do 
183.000 mietros quadrados, situado no 
"Corrego dos Custódios ".districto de Boni 
Jesus, desta comarca, .sendo intere sados 
como confrontantes: Bemvindo .Mafra, 
Francisco do Paula, Antonio do Paula, 
F.lias da Cruz e João Caud o, e requer a 
V. Ex. que se digne on.enar que se pro- . 
ceda em tudo rio aocòrdo com a lei. 
Tit. 13 rio Cori. Proc. Civil e á matri- 
cula não havendo opposi ão. Nestes ter- 
mos, P. deferimento. Garatingi, 5 de 
março de 1927. — Por j ro uraçã i. Eu- 
rico Lndéira Loures, advogado. (Estava 
coitada e devidamente inutilizada urna 
estampilha federal no valor de 2^ 
Autuado o requerimento, toi profe ido o 
despacho do teòr seguinte: "A, De-se 
vista ao Dr. promotor de .luslica e rao 
havendo impugnação, expeoam-se edi- 
t: es na fòrma da Tei. NoUfique-so o re- 
(juoriinonlo aos Halorpssudos 111011— 
cionftdoa. 7-3-27. — .1. C. F. Murta . l-, 
teii('o sido ouvido o Dr. promotor con- 
cordou oom a matricula. Km virtude do 
oual mandoir passar ■ sfe p concita e cha- 
ma a todo aquelle a quem o mesmo re- 
gistro possa prejudicar pa-a compar ecer 
no prazo de 50 dftvs, a Contar da publi- 
cação deste nu imprensa, afim de usar 
dos recursos que lhe assistir, sol» nona de 
ser effectuado o regist' o na fòrma da 
lei. Dado e passado nesta cidade de (.a- 
latinea. nos 10 de mar. O do 1927. Eu. 
Etienne Arreguy. official do Registio. o 
subscrevo. Caratinga. 10 de março de 
B>27. '— Etienne \rr goy. — r . 
Murta .(Eslava coHada e de\ idanierle 
inutilizada uma es ampilha federal no 
valor de l$00O Gniijere. Dou te. Data 
supra. — O official, E. Arreyto,. \ 

Geron- 
0 dc Ví- 

tor promotor concordou com a matri- 

improce 
(laratinga. 

cuia. Em virtude do qual tnnudon passar 
esle e concita e chanv» a todo aquelle a 
quem o mesmo registro possa prejud.çnr 
para conKparecvr no prazo de 50 dias, A 
contar da publicação deste ua imprensa, 
afim de usar dos recursos (tue Ibo a-^y 
lir. sol) pena do ser effectuado o regi,-ir 
tro. na IVmma da lei .Dado e passado nes|a 
CMUwte de Caratinga. aes 17 de lunho de 
4<.ij7 Fo, Klienne Arreguy offirial do 

isl l%(), O t ^ 
junho de 1937. — Ktieimc Arreguy..-- 
(; Tiai^vaUio. Kslwvni GHILMIJI C 
dev idamenG inutiJi/n)hi nmn osUmoiloa 
fe.lern 1 no valo de . G^fe.vo 
Don fé. Data sopra — O o ficnt, ff. 
Arre g nu. (8.704) 

(8.702)' 

Juizo tio Direito da Comarca 
de Caratinga 

O Dr. José Carlos Freire Murta, juiz 
direito da comarca de Caratinga, Mi- 

Geraes, na fòrma da lei, etc.: 

Faz saber a todos quantos o presente 
edital, com o prazo dc 50 dia-, virem ou 
delle noticia tivorenv, que por 
e cartorio do escrivão que 
vc, se promovem os 
de registro Torretv 
cisco Graciano do 

dí 
nas 

este jnizo 
esto snbscre- 

termos do processo 
requerido por Frnn- 

Pnula, nu qual se ve, 
a fls. 2, a petição do teòr seguinte". 
"Exmo. Sri Dr. juiz de direito. Diz. 
por advogado, Francisco Graciano do 
Paul», qvle, fundado nos docnmeulos 
jimtds, quer fnV.ec inscrever no Registro 
Torrens o (immovel de sua propriedade, 
constante do 2GSi250,1X9112. situada 
Corrego dos Custódios, districto de Boni 


